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SENADO FEDERAL 
ATA DA 6.a SESSÃO 

EM 8 DE ABRIL DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a legislatura 

PRESIDfNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Milton Trindade --; 
Cattete Pinheiro - Lobão da Silve!r·• 
·- Wilson Gonçalves - Duarte Filho 
- Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - João Cleo­
fas - José Ermírio - Júlio Leite -· 
José Leite- Antônio Balbino- Car­
los Lindenberg - EUrico Rezende -· 
Raul Giuberti- Paulo Tôrres - Au­
rélio Vianna ~ Benedicto Valladare8 
- Carvalho Pinto - José Feliciano 
- Fernando Corrêa - FiHnto MüHer 
- Bezerra Neto - Ney Braga 
Adolpho Franco - Mello Braga -· 
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Attílio Fontana - Guido Mondin -· 
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- A lista de presença acusa o com·­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Ha·­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. ~ai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.~Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

.EXPEDIENTE 
LISTA N.0 2, DE !970 

Comunicação de eleição e posse: 

- do Sr. Dorgival Pinheiro de Sou­
za, Presidente da Associação 
Comercial de Imperatriz-MA, co-

municando a posse ·da nova Mesa 
Dlretqra; 

- da Sra. Presidente da Câmara 
Municipal de São Benedito do 
Rio Prêta-MA, comunicando ele i~ 
ção da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Walter Rodrigues Araújo 
- Presidente da Câmara Muni-
cipal de Itainópolis~PI, comuni­
cando sua eleição; 

- do Sr. José Ribamar BrJto, 1.0 -

Secretário da Câmara Municipal 
de Patos-PB, comunicando a 
e1eJção da Mesa DJretora; 

- do Sr. Francisco Lima Brasileiro, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Boqueirão dos Cochos-PB, 
comunicando a eleição da nova 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Eugênio Maurício de Melo, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Pombos~PE, comunicando a 
eleíção da Comissão Executiva 
até 31 de dezembro de 1970; 

- da Sra. Maria das Dôres Lima, 
1.a-secretària da Câmara Muni­
clpa.J de Sta. Maria do Cambu­
cá-PE, comunicando a eleição da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Euclides Barbosa de Li­
ma, 1.0 -Secretário da Câmara 
Municipal dos Machados-PE, .co­
municando a e1eiçã.o da nova 
Comissão Executiva; 

- do Sr. João Ferreira Lima, 1.0 ~ 

Secretária da Câmara Municipal 
de Bodocó-PE, comunicando a 
posse da nova Mesa; 

- do Sr. Epitácio Francisco Amo ... 
rim. Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Cupira-l'E, comuni ... 
cando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Rinaldo José de. Souto 
Maior, 1.0 -Secretário da Câmara 
Municipal de Sa!ré-PE, comuni-

cando a posse da nova Comissã::~ 
Executiva; 

- do Sr. José Manoel Cabral, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Chão de Alegria-PE, comunican-:: 
do a· posse da nova Mesa Dire­
tora; 

- do Sr. Elo! Vieira, Presidente da 
Câmara Municipal de Palestina­
AL, comunicando a posse da Me­
sa Diretora; 

- do Sr. Anibal Verçosa e Silva, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Matriz de Camaragibe-AL, 
comunicando a posse da nova 
Mesa Diretora~ 

- do Sr. José Wilson Souto, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Belo Monte-AL, comunicando a 
posse da nova Mesa Dlretora; 

- do Sr. João da Silva Cabral, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Ouro Branco-AL, comu­
nicando a posse de ~ua Mesa, 
Diretora; 

- do Sr. Helano Elias Barbosa, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Limoeiro de Anadia-AL, 
comunicando a posse da nova 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Valdemar Barreto da Ro­
cha, Presidente da Câmara Mu­
nicJpal de Coruripe-AL, conmnl­
cando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Genival Wanderlei Tenó­
rio, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Santana do Ipanema­
AL, comunicando a posse da 
nova Mesa Diretora; 

- do Sr. José Alvino da Sllva, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Capela-AL, comunicando a pos­
se da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. José Tenório Júntor, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
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Igaci-AL·, comunicando a posse 
da nova Mesa Diretora; 

- da Dra. Maria José Cruz e Frei­
tas, !_:l-Secretária da Ordem dos 
Advogados do Brasil - SE, co­
municando a posse dos Membros 
da Diretoria do Conselho e da 
comissão de Seleção e Prerroga­
tivas; 

- do Sr. João Batista de Matos, 
Presidente da Câmara de Verea­
dores de Malhada dos Bois - SE, 
comunicando sua eleição; 

- do Sr. Nemésio da Costa Seixas, 
Presidente da Câmara Municipal 
de São Fidélis- R;r, comunican­
do a posse da nova Comissão 
Executiva; 

- do Sr. Hélio Rodrigues de Siquei­
ra, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Mangaratiba - RJ, co­
municando a eleição e posse da 
nova Mesa; 

- do Sr. Josemar Bartolomeu de 
Lima Dantas, President::! da Câ­
mara Municipal de Paraíba do 
Sul - RJ, comunicando a posse 
da nova Comissão Executiva; 

- do Sr. Walter Ferraz Guimarães, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Guarujá - SP, comunicando, 
a posse da nova Mesa; 

do Sr. José Vieira Borges, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Icém - SP, comunicando a elei­
ção e posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. Genésio Kugimoto, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Tupã - SP, comunicàndo a 
constituição da nova Mesa; 

do Sr. Pedro Faganelli, Presi­
dente da Câmara Municipa1 de 
Francisco Maximiano - SP, co­
municando a posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. José Ramos, Presidente da 
Câm~ra Municipal de São Mi­
guel Arcanjo- SP, comunicando 
a eleição e posse da nova Mesa; 

- do Sr. José Domingues dos San­
tos, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Piraju - SP, comu­
nicando a reeleição da Mesa Di­
retora; 

- do Sr. Ronaldo Blanco, Presiden­
te da Câmara Municipal de An-

Tiragem: 26.000 exemplares 

dradina - SP, comunicando a 
eleição e posse da Mesa que di­
rigirá os trabalhos em 1970; 

- do Sr. Antônio Nunes de An­
drade, Presidente em exercício 
do Circulo de Trabalhadores 
Cristãos de Presidente Prudente 
- SP, comunicando a posse da 
nova Diretoria; 

do Sr. Armando Simões Netto, 
Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo- SP, comunicando 
a eleição da nova Mesa; 

do Sr. José Conceição Andrade, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Ãlvaro de Carvalho- SP, co­
municando h!ver sido empossa­
da a nova Mesa; 

da Dra, Maria Luíza Prado Alves 
da Costa, Presidente da Câmara 
Municipal de Mirassol - SP, co­
municando a posse da nova 
Mesa; 

do Sr. Eiter Paganini, Presidente 
da Câmara Municipal de Muru­
tinga do Sul - SP, comunicando 
a posse do Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereadores eleitos em 
30-11-69; 
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- do Sr. Sebastião Luiz de Almei­
da, Presjdente da Câmara Muni­
cipal de Paulo de Faria - SP, 
comunicando a . posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Almi Alves da Silva, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Itapevi - SP, comunicando a 
eleição e posse da nova Mesa; 

do Sr. Rodolpho Partel, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
São Carlos - SP, comunicando a 
eleição de Presidente e Vice-Pre­
sidente, vagos, com a desistência 
dos antigos titulares; 

- do Dr. Jorge_ Abdo Sader, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Lucêlia - SP, comunlcando a 
eleição da Mesa Diretora; 

- do Sr. Clóvis Cardozo de Olivei­
ra, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Cerqueira César - SP, 
comunicando a posse da Mesa. 
Diretora; 

- do Sr. Paulo Birolli Netto, Pre .. 
sidente da Câmara Municipal de 
Uchoa - SP, comunicandó a 
posse da nova Mesa; 

- do Sr. João Gonçalves de Araújo, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Cananéia- SP, comunicando 
a eleição da Mesa; 

- do Sr. Aparecido Juracy Boton, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Urânia - SP, comunicando a 
eleição da nova Mesa; 

do Sr. Nelson Rosim, Presidente 
da Câmara Municipal de Boa 
Esperança do Sul- SP, comuni­
cando a eleição da Mesa; 

- do Sr. José Jorge Zahr, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Castilho - SP, comunicando a 
posse da nova Mesa; 

- do Sr. Leandro Gonçalo Carn)­
tero, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Gastão Vldlgal - SI?, 
comunicando a· composição da 
nova Mesa; 

do Sr. Osório Carlos do Nasci­
mento, Presidente da Câmara 
Municipal de Ribeirão Prêto -­
SP, comunicando a posse da nova 
Mesa; 

- do Prof. Altlno Jacintho Tovo, 
Presidente da Câmara Municipal 

de Dumont - SP, comunicando 
a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Ofre de Paula, Presidente 
da Câmara Municipal de Votu­
poranga - SP, comunicando sua 
eleição e dos ·membros da Mesa 
Diretora; 

- do Sr. Raimundo José Soares, 
Presidente da Cât.nara Municipal 
de Guareí - SP, comunicando a 
eleição e posse da Mesa; 

do Sr. Jamil Sudahia, Presidente 
da Câmara Municipal de José 
Bonifácio - SP, comunicando a 
constituição da nova Mesa Dire­
tora; 

do Sr. Fuad Karam, Presidente 
da Câmara Municipal de Drace­
na - SP, comunicando a com­
posição da nova Mesa; 

- do Sr. João Caroslo, Prefeito Mu­
nicipal de Paraíso, comunicando 
sua eleição; 

- do Sr. João Batista Machado, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Mariana - PR, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

do Sr. Luiz Lopes, Presidente da 
Câmara Municipal de Uniflor 
- PR, comunicando a eleição e 
posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. Adelino catori, Presidente 
da Câmara Municipal de Munhoz 
de Mello - PR, comunicando a 
eleição e posse da nova Mesa; 

do Sr. Horácio Teixeira Filho, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Siqueira Campos - PR, co­
municando a posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Ranulfo Henrique da Sil· 
va, Ptesidente da Câmara Mu­
nicipal de Fenix - PR, comuni­
cando a eleição e posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Euzébio Vieira dos Anjos, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Balsa Nova - PR, comuni­
cando a composição da nova 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Bonifácio Gomes BoniJia, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Manctaguaçu - PR, comuni­
cando a eleição e posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Olair Tania!, Presidente 
·da Câmara Municipal de Palmas 

- PR, comunicando a eleição e 
posse da Mesa; 

- do Sr. Wladinir Joacy Luz, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Nova Veneza - SC, comunican­
do a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Bertoldo Mlchels, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Itajaí- SC, comunicando a pas­
se da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Newton Marques da Silva, 
Presidente da Câmara Municipal 
de São Francisco do Sul - SC, 
comunicando a posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Airton de Macedo, Presi· 
dente da Câmara Municipal de 
Fraiburgo - se, comunicando a 
eleição e posse da Mesa Diretora: 

- do Sr. Anacleto Testoni, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
camboriú - se, comunicando a 
posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. Arcangelo Nardelli, Pre­
sidente da Câmara MunicipaJ de 
Rio do oeste - se, comunican­
do a posse da nova.- Mesa. 

- do Sr. Wigand Schwartz, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Timbó-SC, comunicando a posse 
da nova Mesa; 

- do Sr .. Aires Manoel Rachade1, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Nova Trento~SC, comuni­
cando a eleição da n0va Mesa; 

- do Sr. Lírio Frasson, Presidente 
da Câmara Municipal de Morro 
da Fumaça-se, comunicando a 
posse da nova Mesa. 

~ do Sr. Dorval Macedo, Presidem­
te da Câmara Municipal de La­
ges-se, comunicando a eleição 
da nova Mesa; 

- da Câmara Municipal de Carã­
zinho-Rs, comunicando a com­
posição da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Affonso !baldo KurtZler, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Campina das Missões-RS, 
comunicando a eleição e posse 
da Mesa; 

- do Sr. José Maria Medeiros, Pre· 
sidente da Câmara Municipal de 
Caràzinho-R~. c o m u n icando 
haver sido reeleito para a Mesa 
Diretora; 
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- do Sr. Rodolfo Wancura, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Cacequi-RS, c o muni c ando a 
eleição da nova Mesa; 

- do Sr. Erony Paniz, Presidente 
da Câmara Municipal de Santa 
Maria-RS, comunicando have­
rem sido eleitos os novos diri­
gentes, na Mesa Diretora; 

- do Sr. Benedito Alves Ferreira, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Januária-MG, comuni­
cando a eleição e posse da nova 
Mesa; 

- do Sr. Marcos Sant'Ana Martins. 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Nova Lima-MG, comuni­
cando a posse da Mesa Adminis­
trativa; 

do Sr. Miguel Viana de Souza, 
Secretário da Câmara Municipal 
de Engenheiro Caldas-MO, co­
municando a posse da n o v a 
Mesa; 

- do Sr. Ageu Moreira Dias, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Vila Matias-MG, comunicando 
a eleição da Mesa Diretora; 

- do Sr. Ascendi no Francisco Dias, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Aimorés-MO, ccmunican­
do a eleição da nova Mesa; 

- do Sr. Geraldo Pereira dos San­
tos, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Ladainha-MO, comu­
nicando a eleição e posse da no­
va Mesa; 

· - do Sr. Olimpio Ferreira de Sou­
za, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Ouro Verde de Minas­
MG, comunicando a posse da 
nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Pedro ítalo da Silva. Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Veríssimo-MG, c o m u nicando a 
posse da nova Mesa; 

- do Sr. Olavo da Fom~eca Leal, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Corinto-MG, comunican­
do a eleição da Mesa Diretora; 

- db Sr. Fernando Juilqueira, Pre­
:Ú.dente da Câmara Municip:Ü de 
Juiz de Fora-MG, comunicando 
a posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. Francisco Pena, Presiden­
te, da Câmara Municipal de Con-

tagem-MG, comunicando a pos­
se da nova Mesa; 

- do Sr. Maurício Mirando Soares, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Coronel Fabriclano-MG, 
comunicando a eleição e posse 
da nova Mesa; 

do Sr. Sebastião Rezende Braga, 
Secretário da Câmara Municipál 
de Uberaba-MG, comunicando a 
posse da nova Mesa; 

do Sr. Antonio Peixoto, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Nova Veneza-GO, comunicando 
a eleição da nova Mesa,;, 

- do Sr. Dario de Olheira Lima, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Paranaiguara-GO, comu­
nicando a formação cta Mesa Di­
retora; 

- do Sr. Antonio Rossi Arantes, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Piracanjuba-GO, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Marciano Salviano da 
Costa, Presidente da Câmara 
Munic i p a 1 de Davinópolis-;GO, 
comunicando a posse da M~sa; 

do Sr. Lauro Oliveira da Cunha, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Filadélfia-GO, comuni­
cando a leição e posse da nova 
Mesa; 

do Sr. Genezio Pedro Mariano, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Cachoeira Alta-GO, co­
municando a eleição da nova 
Mesa; 

- do Sr. Rômulo Leitão Brito, Pre­
sidente da Câmara Municipal 
de_ Gurupi-GO, comunicando a 
eleição e posse da nova Mesa; 

- do Sr. Benedito de Abreu, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Niquelândia-GO, comunicando 
a posse da nova Mesa; 

- do Sr. José Amâncio da Silva, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Três Ranchos--GO, comuni­
cando a composição da nova 
Mesa; 

- do Sr. João Soares do Nascimen­
to, Presidente da Câmara Muni­
cipal de. Iporá-GO, comunican­
do a eleição da nova Me.sa; 

- do Sr. Jez:ônimo Pantaleão Fer­
reira, Presidente da. Câmara Mu ... , 

nicipal de Cachoeira de·-Goiás­

GO, comunicando a posse dà Me­
sa Diretora; 

- do Sr. Pedro Souza Dias, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Pedro Afonso-GO, comunicando 
a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Marciano Aguiar Neto, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Cristalina-GO, comuni­
cando a eleição da Mesa~ 

- do Sr. Symphronio Rocha Ju­
:rtl.or, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Inocência-MT, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. José Pereira da Silva, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Fátima do Sul-MT, comuni­
cando a eleição da nova Mesa; 

- do· Sr. Almir Ribeiro de Carva­
lho, Presidente da Câmara Mu.:· 
nicipal de Alto Paraguai-MT, 
comunicando a eleição da nova 
Mesa; 

- do Sr. Elmo Gomes da Rocha, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Nova Andradina-MT, co­
municando a eleição da nova 
Mesa Diretora e Vereadores'; 

- do Sr. Sebastião Gonçalves, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Ladário-MT, comunicando a 
eleição da Mesa Diretora; 

- do Sr. Gonçalo Ribeiro da Costa. 
Presidente da Câmara Municipal 
de Bataiporã-MT, comunicando 
a eleição da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Arisvaldo Coimbra, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Guia Lopes da Laguna-MT, co­
municando a eleição da nova 
Mesa; 

- do Sr. João Fernandes, Presiden­
te da Câmara Municipal de Po­
xoréo-MT, comunicando a elei­
ção da nova ]Aesa; 

- do Sr. Joaquim José Ribeiro, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Itapoã-MT, comunicando a elei­
ção e possa da nova Mesa Dire­
tora e Vereadores. 

Em, 7 -de abril de 1970. 
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PARECERES 

PARECER 
N.0 I, DE 1970 

(DA COMISSAO DE REDAÇAO) 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,0 21, de 1964, emen­
dado pela Câmara dos Deputados. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta, nos têrmos 
sugeridos, em Plenário, pelos Senho­
res Senadores Edmundo Levi, Josa­
phat Marinho e Petrônio Portella, du­
rante a discussão da matéria, na Ses­
são de 3 do corrente, a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 
1964, que dispõe sôbre faltas ao ser­
viço do trabalhador estudante, emen­
dado pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente -- Nogueira da Gama, Relator 
- Antônio Carlos - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 1, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 21, de 1964, 
emendado pela Câmara dos Depu­
tados, que dispõe sôbre faltas ao 
serviço do trabalhador estudante. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O empregado ou traba­

lhador, regularmente matriculado em 
estabelecimento de ensino, poderá 
deixar de comparecer ao serviço, não 
se lhe contando a falta para nenhum 
efeito, nos dias- em que tiver de pres­
tar provas ou exames dos cursos que 
estiver freqüentando. 

Art. 2.0 
- O estabelecimento de en­

sino em que o empregado estudante 
prestar exame ou prova fornecerá, 
para a devida apresentação ao empre­
gador, o comprovante de compareci­
mento, que valerá como documento 
idôneo de justificação. 

Art. 3.0 
- Para fazer jus às garan­

tias do art. 1.0 , o empregado ou tra­
balhador deverá comunicar ao empre­
gador, com a antecedência mínima de 
48 horas, as datas e horários da pres­
tação de provas ou exames. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gactaa a-s disposições .em contrário. 

PARECER 
N.0 2, DE 1970 

(DA COMISSAO DE REDAÇAO) 

Redação do venc1do, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.• 114, de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Con1issão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro­
i<·to de Lei do Senado n.• 114, de 1968, 
que inclui no Plano Nacional de Via­
çüo as rodovias "Varginha (BR-381) 

-- Eloi Mendes-Alfenas - Areado­
Usina de Furnas" e "Poços de Caldas 
lBR-146/267/459) - Botelhos-Divisa 
Nova (BI\-369) - Areados (BR-266) ". 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 
1n0. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Nogueira da Gama, Relator 
-- Antônio Carlos - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 2, DE 1970 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 114~ de 1968, que in­
clui no Plano Nacional de Viação 
as rodovias 11Varginha (BR-381) 
- Eloi Mendes-Alfenas - Area· 
do-Usina de Furnas" e "Poços de 
Caldas iBR-146/267/459) - Bote­
lhos-Divisa. Nova (BR~369) -
(BR-266)". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- São incluidas na relação 

descritiva das rodovias do Plano Na­
cional de Viação, anexa à Lei n.0 4.592, 

de 29 de dezembro de 1964, restabele· 
eida pela Lei n.O 5.356, de 17 de de­

!lembro de 1967, as seguintes rodo­
vias: 

1) BR-266 - Varglnha (BR-381) 

- Elo! Mendes-A 1 f e n as­

Areado-Usina de Furnas; 

2) "BR-491 - Poços de Caldas 

(BR-146/267/459) - Botelhos 

-Divisa Nova (BR-369) 

Areado lBR-266). 

Art. 2. 0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

P.\RECER 
N." 3, de 1970 

(DA COMISSAO DE REDAÇAO) 

Redação final do Projeto de 
Resoluc:;ão n.0 41, de 1969. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A Comjssão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de R-esolução n.0 41, de 
1969, que suspende a execução do art. 
16 e seus parágrafos 1.0 e 2.0 da Lei 
n.0 5.316, de 14 de setembro de 1967. 

Sala das Sessões, em 8 de abrll de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator -
Nogueira da Gama - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 3, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n,0 41, de 1969. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42,_ Item 
VII, da Constituição, e eu ......... . 
.... : .................... , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1970 

Suspende a execução do art. 16 
e seus parágrafos 1.0 e 2.0 da LeJ 
n,0 5.316, de 14 de setembro de 
1967. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supre­
mo Tribunal Federal, em 18 de outu­
bro de 1967, nos autos do Conflito de 
Jurisdição n.O 3. 893, do Estado da 
Guanabara, a execução do art. 16 e 
seus parágrafos 1.0 e 2.0 da Lei n.o 
5.316, de 14 de setembro de 1967. 

Art. 2.0 - Esta resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
l'io. 

PARECER. 
N.0 4, de 1970 

(DA COMISSAO DE REDAÇAO) 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Substitutivo ao 
Projeto de I.ei do Senado n.0 86, 
de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do su~ 
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bstitutivo ao Projeto de Lei do Se­
nado n.0 86, de 1968, que autoriza a 
.emissão de selos comemorativos das 
realizações de Francisco de ASsis Cha­
teàubriand Bandeira de Mello. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Nogueira da Gama, Relator 
--Antônio Carlos - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 4, de 1970 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 86, 
de 1968. 

Substitua-se o Projeto pelo 8€­
guinte: 

Autoriza a emissão de selos co­
memorativos das. realizações de 
Francisco de Assis Cbateaubriand 
Bandeira de Mello. 

O Congresso Nacional d~creta: 

Art. 1.0 
- 1:!: o Poder Executivo au­

torizado a emitir uma série de selos 
comemorativos das realizações de 
Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, à custa das dota­
ções orçamentárias normais. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, r-evo­
gadas as disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 5, DE 1970 

(DA COMISSAO DE REDAÇAO) 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 73, de 1968. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 73, 
de 1968, que aprova as contas do Exe­
cutivo ,do Distrito Federal, relativas 
ao exercício de 1967. 

. Sala ctas Sessões, em 8 de abril de 
1970. - Benedicto Valla~ares, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator 
Nogueira da Gama - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 5, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 73, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal 
-- aprovou, nos têrmos do art. 42, ítem 

V, da Constituição, e eu, , .......... . 
.... , ........ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1970 

Apro"a as contas do Executivo 
do Distri~ Federal, relativas ao 
exercício de 1967. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - São aprovadas as 
contas do Executivo do Distrito Fede­
ral, relativas ao exercício de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esta Presidência recebeu, do Sr. 
Ministro · da Educação-, comunicação 
para a qual sollcito a atenção dos Srs. 
Senadores. Vai ser lida pelo Sr. 1.0~ 

·secretário. 

É lida o seguinte: 

AVISO N.0 3.262 

Em 24 de março de 1970. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Gilberto Marinho 

DD Presidente do Senado Federal. 
Sr. Presidente: 

Tenho a honra. de comunicar a V. 
. Exa, que, dentro das disponibilidades 

previstas no orçamento da União pa­
ra o exercício de 1970, no que diz res­
peito a subvenções ordinárias na área 
de vinculação dêste Ministério, reser­
vei a dotação de NCr$ 38.200.000,00, 
que, nesta oportunidade, coloco à dis­
posição do Congresso Nacional. 

Considerando que, sendo 382 (60 Se­
nadores e 322 Deputados) o número 
atual de Congressistas, caberá a cada 
um dêles uma cota de NCr$ 100.000,00 
(cem mil cruzeiros novos) que deverá 
ser distribuída, e:r.n sua área de atua­
ção política, entre entidades de cunho 
filantrópico, devidamente registradas 
no Conselho Nacional de Serviço so­
cial . 

Permito-me esclarecer que é da 
conveniência dêste Ministério que se 
fixe em NCr$ 1.000,00 como subven­
ção mínima e que a distribuição por 
parte dos Srs. Congressistas seja ul­
timada até 30 de junho próximo, para 
que essa programação não venha a 
sofrer maiores delongas em su~ exe­
cução. 

Outrossim, a fim de evitar objeções 
futuras, muito apreciaria que. cada 

Congressista, uma vez preparada sua 
relação, verificasse junto ao CNSS se 
as entidades estão devidamente regis­
tradas naquele órgão e se os nomes 
respectivos foram relacionados corre­
tamente. 

Renovo a V. Exa. meus sentimentos 
de grande estima e alta consideração. 
-Jarbas G. Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esta Presidência irá remeter à Co­
missão' de Finanças a comunicação 
que acaba de ser lidai solicitando à 
referida Comissão elaborar as instru­
ções necessárias para que seja distri­
buído ao.:i Senhores Senadores o quan­
titativo que agora é pôsto à disposição 
do Congresso pelo Sr. Ministro da 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon• 
(:alves) - O Sr. I .O-Secretário vai 
proceder à leitura de projeto de lei. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 2, DE 1970 

.Dispensa da exigência de ler e 
escrever a Jingua portuguêsa, pa­
ra fins de naturalização, ao es­
trangeiro chefe de família brasi­
leira. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Para o fim de adquirir 
a nacionalidade brasileira, por natu­
ralização, fica dispensado da prova 
de ler e escrever a língua portuguésa, 
o estrangeiro que tenha cônjuge ou 
descendentes brasileiros e permanên­
cia definitiva em nosso País, a par­
tir de data anterior ao advento da 
Constituição de 18 de setembro de 
1946. 

Art. 2,0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data. de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções. em contrário. 

Justificação 

Entrou em vigor, a partir de 1.0 

de janeiro dêste ano, o Decreto-Lei 
n.0 941, de 11-10-1969, ao qual, em 
exposição de motivos, o então Minis­
tro da Justiça, ·Professor Gama e Sil­
va, denominou de Estatuto dos Es­
trangeiros. Esta lei ainda não teve 

. a sua regulamentação aprovada. 
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2. Entre as exigéncías prévias ao 
naturalizando! para obtenção do tí~ 

tulo de cidadão brasileiro, há esta, 
constante do item UI, art. 124: "Ler 
e escrever a língua portugttêsa. leva­
das em conta as condições do natu­
ralizando". A prova desta condição 
há de expor no momento de recebi­
mento, em audiência, da portaria da 
naturalização, devendo aí o preten­
dente: 

"I - ctemon3trar que sabe ler e 
esc! e ver a língua portuguêsa, se­
gundo a sua condição, pela lei­
tura de trechos da Constituição 
Federal". (Art. 133, Decreto-Lei 
n.0 941). 

3. A lei dispensa desta exigência os 
cidadãos de nacionalidade portuguê­
sa. Razões históricas, afetivas, óbvias. 

Num país de lmjgração como o nos­
so, assinalamos a ~xistência de anti­
gos moradores, hoje com filhos e ne­
tos brasileiros, aqui radicados para 
sempre, onde constítuíram família e 
patrimônio. Entre êles, respeitáveis 
niatronas, nascidas em países onde a 
mulher era a escrava, serva submissa, 
sem acesso perante as visitas de seu 
lar, prolbida de aprender a ler. Não 
se consideram estrangeiras e sim in­
tegradas na Pátria brasileira. Conhe­
cemos várias delas com descendentes 
ilustres brasileiros (parlamentares, 
autoridades). Por que negar-lhes a 
cidadania brasileira, pelo fato de não 
saberem ler e escrever? O projeto 
corrige uma injustiça e atende a um 
anseio comovedor; obtenção de um 
documento de cidadania brasileira. 

4. A própria lei abre esta perspec­
tJva quando, ao exigir o requisito de 
ler e escrever a língua portuguêsa, 
manda que se leve em conta condi­
ções pessor is do requerente. A res­
salva seria abstrata sem uma norma 
expressa de direito positivo. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 
1970. - Bezerra Neto. 

(As Comissões de Constituição e 

.Justiça e de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto Udo· será publi­
cado e encaminhado às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gon­
çalves) - Há oradores inscritos. O 

primeiro dêles é o Sr. Senador Au­
rélio Vianna, a quem conceda 'l pa­
lavra. 

O SR. A URliUO \VIANNA (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, o discurso que 
pretendemos pronunciar hoje .é muito 
mais doutrinário que polêmico. 

O nosso País atravessa um ciclo de 
grandes contradições, quando os "pro­
fissionais do sofrimento alheio" e "os 
parasitas da desorganização social" 
fazem política de terra arrazada, pro­
curando destruir princípios, crenças, 
idéias, vidas e a confiança do povo em 
si mesmo. 

Assistimos a contradição no campo 
8ocial e administrativo; na área polí­
tica e até na das religiões. 

Temos uma oposição que teima em 
·fazer oposição; que existe para en­
Jrentar os percalços da oposição, mas 
que não pode fazê-lo nos moldes clás­
sicos e ct.mhecidos, neste !leriodo con­
turbado da nossa. história, quando a 
ponte da transtção se estenrie sôbre 
um profundo e insondável abismo. 

A oposição convencional faz o que 
pode e como pode para que a Demo­
cracia Plena seja instituída e os Di­
reitos Humanos assegurados. Dela há 
quem exija o máximo de agressivi­
dade, senão a desistência. Se continua 
a luta, a sua luta, a luta do poder de­
sarmado, ê acerba e pertinentemente 
criticada; se a abandonasse total­
mente e fugisse para os longes do os­
tracismo, seria impiedosamente açoi­
tada. Se prega reformas econômicas 
e sociais, é extremista; se não as rei­
vindica, é covarde. 

Se está presente, é acoimada, por 
empedernidos radicais, de oportunista, 
acomodada ou pusilâilime; se se au­
sentasse e se omitisse, passaria a so­
frer apodos, censuras cruéis e a sara­
banda injustificada .. 

Se comparece para marcar a sua 
posição democrática, para confirmar 
e dizer enquanto permitido lhe fôr 
que discorda em tese do processo vi­
gorante, é vergastada pelos partidá­
rios do ódio, do terror e da violência. 

A oposição não contesta, mesmo 
porque de nada adiantaria contestar 
fatos que vêm produzindo efeitos1 

todavia se não contesta a Revolução, 
não apóia o Govêrno. 

Partidári~ do diálogo, mesmo por­
que viver é dialogar, não se escusa de 
debater quando convocada. Participar 
dêle, é abastardar-se? é capitular? é 
aceitar o ·que nega, aplaudir o que 
contesta e Queimar o que adorou? 

Exigir o que julga lhe pertence de 
direito é fugir à responsabilidade? 

Dar provas de coragem civic.a, quan­
do a maioria dos que a criticam se 
encontram nas cavernas do silêncio, 
é provocar e lançar desafios quixo­
tescos'? 

Convidados pelo Sr. Ministro do 
Justi<.:a, fomos à sua presença e lhe 
ent.regamos um documento que con­
substanciava as nossas aspirações, 
com a marca da grandeza de quem 
reafirma posições que o Poder nãc 
aceita, porém sem o sacrifício e c. 
martírio dos inconsequentes. 

Se não formos como não fomos 
atendidos, êste fato nos deve atemori­
zar, nos deve alarmar e levar-nos à 
desistência da luta? 

Temos sido acusados de incoerentes 
e negadores de certos princípios qm 
vimos defendendo desde 1964. 

Para Aristóteles a filosofia consistl 
na demonstração da prova. 

Para o maior dos filósofos gregos, 
"As provas das afirmações que se an­
tecipam é que tornam. verdadeiras es­
tas afirmações. Uma Afirmação que 
não está provada não é verdadeira, 
ou, pelo menos, como ainda não se\ se 
é ou não verdadeira, não pode ter 
atestado de legitimidade no campo do 
saber, no campo da ciência." 

Onde e quais as provas das nossas 
contradições? 

Afirmou-se que., quando da Comis­
são Constitucirmal, em 1966, a oposi­
ção aceitou, mansa e pacificamente, 
o critério do presidente e relator fica­
rem com a maioria e o vice-presi­
dente com a minoria. 

E que, em virtude dêste aconteci­
mento, não tinhamos condições de 
exigir a presidência ou o cargo de 
relato r da Comissão Mista que foi 
criada para dar parecer sôbre ine­
legibilidades. 

Fui aos Anais da Constituição de 
1967 e lá encontrei que "distribuídas 

• . . . · 
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as células uninominais e, colocadas 
na urna apropriada, verlflcou-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 

Dep. Pedro Aleixo 12 votos 

Dep. Antonio Feliciano. . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

senador Oscar Passos . . 12 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . 1 voto. 

(Interrompendo "a leitura,)- É bem 
verdade, encontrei isto nos Anais. 

(Lendo.) 

Pedindo a palavra, o Senador Oscar 
Passos declarou que declinava da 
honra que lhe havia sido conferida. 

Pronunciou-se o Presidente, Depu­
tado Pedro Aleixo, nos seguintes têr­
mos: 

"De outra parte, já promulgado 
eleito Vice-Presidente o Senhor 
Senador Oscar Passos, entendeu 
S, Exa. de renunciar o pôsto pa­
ra o qual foi escolhido pelos nos­
sos votos, seguindo, assim confor­
me nos comunicou, deliberação 
de seu Partido". 

"Nestas condições, vamos proce-, 
der a eleição do Vice~Presidente, 
cabendo-me consultar ao Senhor 
Oscar Passos se a renúncia por 
êle manifestada se estende a to­
dos os Seus companheiros." 

~'Em vista da resposta afirmatlv~ 
do Senhor Senador Oscar Passos, 
o Senhor Deputado Pedro Aleixo 
comunica que irá suspender os 

1 trabalhos da Comissão para con­
:fecção de cédulas para a eleição 
do Vice-Presidente." 

E o Vice-Presidente eleito foi o Se ... 
nadar Eurico Rezende. 

Por que o nosso Partido desistiu de 
participar da direção dos trabalhos 
daquela importante Comissão Mista? 

Pelos mesmos· motivos porque não 
-aceitou participar da direção da de 
InelegibÜidades. 

Pois, Srs. Senaciores, p a r a que­
_brar as normas até então em pleno 
vigor, o Presidente Castello Branco 
assumiu a responsabilidade direta de 
no Ato Instltucional n.o 4 estabelecer 
um rtto especial para a tramitação 

do projeto de Constituição, constando 
êste item: 

"b) nas 24 horas subseqüentes, 
reunida a Comissão Mista, pro­
cederá a eleiç~o de seus Presiden­
te e Vice-Presidente; na mesma 
Sessão o Presidente indicará o 
Relator;" 

Assinale-se que para anular uma 
norma que vinha dando resultados 
altamente positivos, houve necessida­
de da edição de um Ato Institucional! 

Como a modificação era para pro ... 
duzir efeito apenas na tramitação do 
projeto de Constituição, nos demais, 
até o das Inelegibilfdades, Drevaleceu 
o critério de que o Presidente sendo 
de um Partido, o Relator deveria ser 
do outro. 

Mas, por que tanto lnterêsse em se 
alterar o critério qu~ todos conhece­
mos? 

Afirmou-se que a questão era de 
conveniência política ou de conve­
niência partidária. Não estava em jô ... 
go a questão da confiança nos adver ... 
sários. 

Mas, inquiro, qual a conveniência? 

Ficando a Presidência e o Relator 
de um só Partido, tôda a Comissão 
passaria a dêles depender, no que tan­
ge às emendas apresentadas, inclu~ 

sive a elaboração de um substitutivo 
cuja apresentação, conforme o mo­
mento, poderia prejudicar todo o tra­
balho legislativo referente a Inelegi­
bilidades. 

Se as Normas são estabelecidas pa­
ra cada projeto sujeito ao parecer cte 
uma Comissão Mista, porque o art. 
3.0? 

Interessa-nos, porém, a análise dos 
artigos 4.o e 5.0 

"Não serão apreciadas pela Co­
missão as emendas que, a juizo dO 
seu Presidente, ouvido o Relator, 
não sejam pertinentes ao Projeto, 
isto é, não se refiram a matéria 
constante de qualquer de seus 
dispositivos.'' 

Se os dois representantes do mesmo 
partido o quiserem, acordarem entre 
si, por conveniência política ou seja 
lá porque fôr, tôdas ou quase tôdas 
as emendas, quer dos representantes 
do MDB, quer dos da ARENA, serão 
prejudicadas. 

Dir-se-ia: mas o art. 5.0 das Nor .. 
mas admite o recurso da decisão pa-
ra a Comissão. ' 

Leiamos a ten tamen te o artigo em 
referência: 

"A Comissão, a requerimento do 
autor da emenda, ou com o apoia­
mento de, pelo menos, 6 de seus 
integrantes, poderá (o grifo é 
nosso) apreciar a preliminar d.a 
respectiva impertinência," 

Não estabelece uma obrigação, co­
mo no art. 3.0 , quando trata de emen­
das que aumentem despesas, que não 
serão aceitas pelo Presidente .. mas de 
cuja decisão caberá recurso para a 
Comissão ... 

A primeira Vista a questão parecia 
muito simples, porém quando analisa­
da em profundidade é de grande im­
portâncía no campo da competência 
do legislador para apreciar a propo­
sição. 

E também afirmou-se que não era 
um ato de fôrça da maioria governis­
ta, porquanto nos Estados Unidos, o 
Partido majoritário não dá o direito 
à oposição de presidir qualquer Co­
missão Permanente. 

Os Estados Unidos são um país pre~ 
sidencialista que serve de modêlo para 
os demais países presidencialistas. Por 
isso, é necessária uma análise da dou­
trina que está sendo discutida. 

(Lendo.) 

Data venia, equivocou-se o auto r 
da afinnativa em tela. 

No livro, "0 Processo Político Ame­
ricano", Leonard W. Levy e John P. 
Rache, assínalam: 

"Alguns analistas da política ame­
ricana têm observado que, desde 
o 2.0 período de Franklin Delano 
Roosevelt, os dois maiores parti­
dos dos Estados Unidos são o Par­
tido Presidencial (liberal) e o 
Partido Anti-Presidencial ou Par­
lamentar (conservador)." 

"Os rótulos de Partido Republica­
no e Partido Democrático são cer­
tamente ilusórios, exceto talvez 
nas eleições presidenciais." 

" ... a políti'ca partidária real pou­
co tem a ver com as f111ações par­
tidárias nacionais." 
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" ... o ·partido da maioria no Con­
gresso é revelado como coalizão 
conservadora entre Republicanos 
e Democratas do Sul, que teriam 
a opor-se às políticas presiden­
ciais especialmente em assuntos 
internos do País." 

A coalizão entre Republicanos e De­
mocratas do Sul e doutras regiões 
funciona há muitos anos. Houve um 
ano em que a coalizão conservadora 
era formada de 80 Democratas do Sul; 
9 Democratas da Fronteiraj 6 Demo­
cratas do Norte e do Oeste e 130 Re­
publicanos, perfazendo um total de 
225. 

Assinale-se que àquele tempo a ban­
cada do Partido Democrata era de 273 
membros, dos quais 95 estavam na 
coalizão, votando geralmente contra 
o seu Partido e o Presidente. 

Enquanto a bancada conservadora, 
oposicionista, era de 225, a Presiden­
cial de 196 deputados. 

E o Partido minoritário, alíado aos 
dissidentes da maioria, fizeram, só na 
sessão legislativa de 1959, 12 presiden­
tes de Comissão! 

Os autores a que me referi afirmam 
que "os conservadores, isto é, os mem­
bros da coalizão, Partido Republicano 
e Democratas do Sul, conseguiram 
apoderar-se do Contrôle da Comissão 
de Legislação da Câmara dos Depu­
tados". 

E convém ressaltar que o grupo po­
lítico que controla tal Comissão é 
quem possui o maior poder decisório 
da Casa. 

Como se vê, pelo exposto, não vem 
sendo o Partido Majoritário que man­
tém o contrôle da Câmara dos Depu­
tados, mas os líderes da coalizão. 

Há na Câmara dos Deputados dos 
EUA até uma "bancada dos Deputados 
Veteranos", que assegura aos conser­
vadores a presidência da maior parte 
das Comissões e Sub-Comissões ... " 

Conseqüentemente, o exemplo apre­
sentado não convence, diante das pro­
vas que estou apresentando aos no­
bres membros do Senado Federal. 

Se passarmos uma vista d'olhos para 
o Senado dos Estados Unidos, iremos 
verificar que muitas vêzes o Govérno 
sofre grandes derrotas impingidas pe­
lo seu próprio partido1 sem que isto 

importe em punição ou venha a cau~ 
sar surprêsa nos Estados Unidos. 

Um autor, cujo livro mencionei, 
apresenta um caso quando o Govêrno 
foi derrotado por uma votação de 52 
a 48, sendo que essa coalizão era for­
mada de 17 dos 21 Democratas do Sul, 
4 Democratas de Fronteira e 31 dos 36 
Senadores Repub1icanos. 

É que nos Estados Unidos se os par­
lamentares têm compromissos com o 
seu Partido, muito mais com a sua 
Itegião, com o seu Distrito, com a sua 
c.onsciência. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Ouço 
o nobre Senador Argemiro de Figuei­
redo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
:.\1'eu eminente Líder Senador Aurélio 
Vianna, tomo o discurso de V. Exa., 
brilhante e doutrinário, no sentido de 
aprimorar a Democracia, sobretudo 
:nos tempos normais dos países demo­
cráticos. Ignorava eu que êsse pro~ 

cesso já se adotava na América do 
Norte. ·Relembro, pois, nesta hora e 
com satisfação, que, certa vez, no ve­
lho Senado da República, represen­
tando a União Democrática Nacional, 
pronunciei um discurso dentro dessa 
idéia que, hoje, vejo, já estava consig­
nada na política democrática da Amé­
rica do Norte. Analisava eu, então, o 
que era oposição e o que deveria ser 
o movimento entre correligionários e 
a oposição, quando houvesse diver­
gência de pontos de vista, ou seja, 
como disse V, Exa. de respeito à cons­
ciência de cada um. Com relação à 
Oposiçãr e em face da Maioria, do 
Govêrno, admitia eu que a Oposição 
era um órgão de Govêrno, e que, por­
tanto, tinha o dever de fiscalizar o Go­
vêrno, apoiando-o no que êle estava 
certo, ou que lhe parecia certo, e re­
cusando apoiá-lo naquilo que lhe pa­
rt.cesse contrário ao in terêsse nacio­
nal; mA.s que a Oposição era, sobretu­
do, órgão de Govêrno, porque era ele­
mento de cooperação indispensável na 
tramitação dos projetos legislativos, 
interessada na plena execução da­
quilo que era estabelecido pelo Poder 
Legislativo. Concebia-se, àquele tem­
po, dado o radicalismo existente, que 
a Oposição era simples órgão de fis­
calização radicalizada, mantendo-se 

sempre contra proposições governa­
mentais. Muitos dos nossos compa­
nheiros, mais apaixonados, mais agi­
tados, admitiam essa concepção e dis­
cordavam quando eu terminava um 
discurso considerando assim ou quan­
do, no setor interno do Partido, dizia 
que um partido político não tinha li­
nhas de aço que significassem uma 
barreira intransponível para aquêles 
que, defendendo os interêsses públi­
cos, pudessem discordar de seus com­
panheiros. O fundamental era exata­
mente isto; que cada partido ou cada 
correligionário do partido se manti­
vesse fiel à linha dos compromissos 
assumidos. Mas a consciência livre 
não era um compartimento estanque; 
e a Oposição era órgão de colabora­
ção com liberdade relativa nas suas 
deliberações internas, nas suas vota­
ções, mantendo-se, ao mesmo tempo, 
como órgão de coperação do Govêrno. 
Sempre fui contra o radicalismo. To­
mo o discurso de V. Exa. como uma 
exposição doutrinária magnífica, que 
servirá, sobretudO nesta Casa, para o 
aprimoramento do processo democrá­
tico e congratulo-me com V. Exa. Es­
tou ouvindo o discurso de V. Exa. com 
entusiasmo, porque, digo de coração­
e aí estão os Anais do Congresso Na­
cional - há uma coincidência perfei­
ta, que só agora verifico, entre aquilo 
que pensava àquele tempo, censura­
do pelos meus companheiros, e o que 
já era objeto de prática na grande 
democracia americana. Perdõe V. Exa. 
o aparte longo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agra­
deço, sensibilizado, o aparte que V. 
Exa. acaba de dar ao nosso discurso 
e que vem confirmar uma posição que 
V. Exa. vem tomando, há muitos anos. 

Há três ramos do Poder: Executivo, 
Judiciário e Legislativo. Não se diz 
Executivo, Judiciário e maioria do Le­
gislativo ou minoria do Legislativo, 
apenas Legislativo. A Oposição, quan­
do colabora na elaboração das leis, 
abstrai-se do problema maioria, Pre­
sidência da República, e passa a ela­
borar as leis com o pensamento vol­
tado para a Nação, para o povo. As­
sim também se conduz a maioria: nos 
países democráticos ela se abstrai de 
pensar que existe do outro lado um 
inimigo, que é a minoria, para peri­
sar que do outro lado existe um co­
laborador, que participa do processo 

J ·o:• 
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democrático na elaboração das leis, 
visando aos interêsses superiores da 
Nação. E não se entende democracia. 
de outra maneira. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. per· 
mite um aparte? 

O SR. AURiiLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Filinto 1\'Iüller - Estou ou­
vindo o discurso de V. Exa., como 
~erupre, com grande atenção e com o 
;rande respeito que V. Exa. me me­
rece. 

O SR. AURiiLIO VIANNA -Muito 
u1Jrigado. 

O Sr. Filinto Müller - Não preten­
dia interrompê-lo com aparte. Ao fi­
nal da exposição brilhante de V. Exa., 
se houv-er ainda possibilidade, dentro 
do nosso expediente, procurarei dar 
alguns esclarecimentos sôbre o inci· 
dente ocorrido na escolha dos di ri. 
gentes da Comissão Mista que tratu 
da Lei de Inelegibilidades. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E eu 
terei grande prazer em ouvir V. Exa. 

O Sr. Filinto 1\lüller -Mas como V. 
Exa. foi interrompido pelo brilhante 
e oportuno aparte do Senador Arge~ 
miro de Figueiredo, eu me permit0 
interferir também no discurso de v. 
Exa., para afirmar que o exemplo ci­
tado por V. Exa. do que··acorre na 
Norte-América, a meu ver, não elide 
a afirmativa, feita na Comissão, de 
que, no Congtesso dos Estados Unidos, 
a maioria detém a presidência e a 
vice-presidência de tôdas as comis­
sões e até das subcomissões. Porque, 
se, na realidade, não são os partidos 
que detêm essas presidências, são as 
maiorias que se organizam - como 
V. Exa. acaba de afirmar, citando um 
autor americano - são as maiorias 
que s-e constituem, no Congresso, não 
em obediência aos po,<;;tulados parti­
dários, à disciplina partidária, que se 
verifica maior por ocasião dos plei­
tos na disputa do cargo de Presiden­
te- da República, de acôrdo com os 
interêsses que vão defender, como 
bem disse V. Exa. há pouco, até dos 
distritos do País. Então, há uma maio­
ria constituída por elementos de um 
e outro partid\', e há uma minoria 
constituída também de elementos de 
um e de outro partido. Essa foi a 
afirmativa feita na reunião da Co-

missão e o exemplo citado por V. Exa., 
repito, não a destrói. A maioria de­
tém todos os cargos de direção das 
comissões, as vice-presidências e até 
as presidências e vice-presidências 
das subcomissões. Não tive oportuni­
dade de consultar autores, mas essa 
é a informação que colhi e que ainda 
há pouco me foi confirmada por ele­
mento do mais alto gabarito, que es­
têve no mês último nos Estados Uni­
dos, visitou e estudou o trabalho d;> 
Congresso, quer de plenário, quer de 
comissões. Finalizando, quero dizer .:t 

V. Exa .... 

O SR. AURiiLI(\ VIANNA - Uma 
coligação detinha doze. Na Câmara 
dos Representantes dos Estados Uni­
dos, existiam, até bem pouco tempo, 
mais de 60 comissões e subcomissões. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. per~ 
mita-me, V. Exa. afírmou que a co­

. ligação que constituía minoria deti­
nha 12, dadas aos componentes do 
partido do sul. .. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Os de­
mocratas. 

O Sr. Filinto l'flüller - ... porque 
êsse partido estava integrado na 
maioria constituída ,~1 Congresso. 
Havia uma maioria constítuída com 
elementos democratas da fronteira, 
com democratas do Sul, com republi­
canos, que são conservadores, são ho­
mEms que têm ideologia conservadora. 
Êsses conservadores constituíam a 
maioria. Os liberais - digamos as­
sim -, os democratas, de um modo 
geral, embora de partidos diferentes, 
cDnstituiam minoria com elementos 
conservadores, também liberais. A 
maioria detinha tôdas as posições e, 
detendo tódas as posições, é natural 
que aos seus aliados, àqueles que com 
êles estavam agregados, para consti­
tuir a maioria, desse a presidência das 
Comissões. Completando meu aparte, 
quero dizer a V. Exa., Senador Au­
rélio Vianna, que estou ouvindo seu 
discurso como uma lição de Direito 
Público, mas não vou basear meus ar­
gumentos, meus esclarecimentos no 
fato e na situação ocorridos no seio 
da Comissão, porquanto quero atel'­
me exclusivamente ao aspecto de con­
veniência partidária. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Retoma 
a leitura.) - Quando uma Comissão 
se reúne e se pressupõe formada por 

parlamentares competentes, aquêle 
grupo funciona mais com o pensa­
mento voltado para o problema que 
lhe é apresentado do que prOpriamen­
te para os interêsses do Partido em 
cuja legenda foram eleitos. 

Daí o que lemos na obra: 

''Nas Comissões observam-se re .. 
lações fáceis e afáveis entre maio­
ria e minoria, acontecendo fre~ 

qüentemente, quando têm que 
tratar de assuntos altamente téc­
nicos, como o da indústria ou de 
bancos, ou a de construcão na­
val, regulamentação de p~ocesS9s 
jurídicos, ou assuntos que envol­
vam precedentes e só se possam 
compreender bem à luz de expe­
riência um tanto prolongada e in­
tima, como negócios estrangeiros, 
os membros da minoria que pos­
suem longo serviço na Casa e dis~ 
ponham de grande familiaridade 
com o assunto principal em dis­
cussão, guiem e dominem, em 
não pequeno grau, as comissões 
de que fazem parte." 

No Brasil, atualmente, isto seria 
pràticamente impossível. 

(In "O Congresso Americano, de 
Roland Young) 

"Um corpo Legislativo toma de­
cisões como um corpo colegiado, e 
a exigência de uma ação colegia­
da torna-se a linha básica, se­
gundo a qual a ação política é 
orientada .. " 

"O Partido Coloca seus membros 
nas Comissões, mas não determi­
na como devem votar. Uma ve1> 
designada uma comissão, sua ten­
déncia é possuír uma autoridade 
autônoma, inteiramente sujeita à 
influência partidâria, mas não à 
disciplina l,artidária." 

''Seja qual fõr a natureza das re­
lações interpartidãrias, a oposi­
ção sOmente é tolerada, como 
também é continuamente repre­
sentada na tomada das decisões 
legislativas, pois no processo le­
gislativo a lealdade de legislador 
para legislador é maior do que a 
dé companheiro de partido para 
companheiro de partido." 

"As comissões podem demonstrar 
uma independência considerável 
ao relatar uma legislação, mesmo 
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se arriscando a receber veto pre­
sidencial; em épocas passadas, as 
cornJssões agiram contràriamente 
ao conselho presidencial ao con- . 
siderarem a legislação referente 
ao trabalho, aos veteranos e fa­
zendeiros. No que concerne à re­
ceita, o Ministério da Fazenda 
exerce, geralmente, uma influên­
cia relativa sôbre as comissões fis­
cais do Congresso, sendo que es­
sas comissões não se intimidam 
necessàriamente com os vetos, as 
ameaças de vetos, ou os slnais de 
descontentamento por parte dos 
funcionários do Ministério da Fa­
zenda." 

Em "O Processo Legislativo nos Es­
tados Unidos", relatório apresenta­
do pelo funcionário Sebastião Veiga· 
ao Senado Federal - nós lemos: 

"A liderança partidária do Con­
gresso cabe geralmente a politi­
cos que apótam o presidente, ma.s 
pode ocorrer que os Presidentes 
escolhidos para as mais importan­
tes comissões sejam contrários ao 
Chefe do Executivo." 

"Se um democrata vota com um 
republicano, ninguém pode recri­
miná·lo por isso." 

Roland Young diz: 

"O emprêg'J da palavra "maioria" 
pode confundir de certa maneira, 
especialmente se está impregna­
da de nuances morais de autori­
dade que, em qualquer situação, 
permitiriam que a parte maior de 
um determinado grupo impusesse 
sua "vontade"· sõbre a pirte me­
nor, ou como se diz geralmente, 
permitiria sempre que a maioria 
"comandasse." 

"O significado da paJavra pode 
ser bem compreendido se consi­
derarmos a maioria comO sendo 
uma parte de um processo e não 
uma entidade concreta presente 
em tóda parte e fàcilmente iden­
tificável, com características pró­
prias peculiares, e que por defini­
ção tem sempre razão." 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Tórres - Tomo 
o discurso do brilhante Líder mais 

J. 

como uma aula de Sociologia Política 
do que prOpriamente como int~rpre· 

taqão dos fatos políticos brasileiros, 
porque, data venia, não há de co­
lhér, em nosso caso, o exemplo nor­
te·-americano. V. Exa. sabe que ali a 
democracia terá .chegado quase à per· 
fe:çáo. Há pouco, o eminente Líder 
da minha Bancada chamava a aten­
ção de V. Exa. para aquilo que lá se 
denomina de "maiorias ocasionais". 
E eu me lembro, neste instante -:­
porque procurei estudar o assunto, 
nào só através de livros, mas in loco 
-, o que é maioria ocasional na Câ­
mara dos Representantes dos Estados 
Unidos. Cito, par exemplo, fato a que 
tive oportunidade de assistir: a vo­
tação dos Civil Rights, ou .seja, os 
direitos civis. V. Exa. há de estar 
lembrado de que o Presidente John 
Kennedy, do Partido Democrata -
nào há ali a figura da questão fecha· 
da - havia dado todo seu emperil1o 
para que o partido que lhe dava res­
paldo no Parlamento apoiasse a de­
claração dos direitas civis. Pois mui­
to bem, os democratas do Sul se uni­
ram aos republicanos - e V. Ex:a. 
sabe a ·reação que existe no Sul da 
gr~nde nação do Norte, relativamen­
te a direitos civis. Então, os próprios 
democratas, os homens do partido do 
Presidente - aí, talvez, se colhesse 
o exemplo, eu viria em abono da tese 
brilhantemente defendida por V. Exa. 
--, o próprio partido do Presidente 
é que se opôs, e se opôs tenazmente, 
à. tramitação daquele projeto que, V. 
E:xa. há de estar recordado, 1 e vou 
cêrca de 6 anos para ser votado ~ 
com gr'lndes marchas, tanto no Sul, 
contra, quanto ,o Norte, d favor. Não 
resisto à oportunidade de apartear 
V. Exa., porque, desde a reabertura 
elos nossos trabalhos, nesta última 
fase da sessão legislativa, V. Exa. tem 
produzido discursos que representam 
estudos, pesquisas, como aquêle ou­
tro em que não tive ocasião de apar­
tear, mas que agora ressalto,. de im­
portância muito grande e que há de 
ter ressonância para os estudiosos da 
vida política a respeito do pluripar­
tidarismo. V. Exa. mostrava a neces­
sidade de vários partidos, porque hoje 
estamos numa situação assim para­
doxal: revolucionários Que conspira~ 

ram estão na Oposição, no MDB, e 
homens que, antes, eram anti-revo­
:tucionários, e não aceitavam a re-

volução, por contingências do bipar .. 
tidarismo, encontram-se na ARENA 
nesta ocasião, quero dizer que V. Exa. 
cumpre brilhantemente a função de 
trazer p a r a o Plenário do Senado, 
com grande gabarito, o exame dês­
ses problemas. No caso norte·ameri­
cano, eu pediria permissão a V. Exa. 
para abonar as considerações expen­
didas há pouco pelo eminente Líder 
Filinto Müller, porque tive ocasião de 
estudar particularmente essa situa­
ção de direitos civis e de maiorias 
ocasionais. E lembro, com tôda sin­
ceridade, que estamos apenas enga­
tinhando, engatinhando mesmo, em 
matéria de uma doutrina parlamen­
tar cem por cento. Nosso regime é 
híbrido. v. Exa. sabe que os exem­
plos das democracias aperfeiçoadas 
j a m a i s poderão ser invocados em 
abono de uma conduta que não nos 
pertence, e que, ao sabor dos acon~ 

tecimentos, terá que ser ditada efe­
tivamente pela maioria, porque a 
maioria lá se forma ocasionalmente, 
enquanto que a maioria aqui é par­
tidária. Nós temos a figura da fide­
lidade partidária, que lá não existe. 
Peço perdão, porque de tal maneira 
o discurso de V. Exa. representa uma 
tese, que aparte modesto como o meu 
apenas se jmbute na crista de uma 
verdadeira aula que V. Exa. está dan­
do. Eu só aparteei para expender es­
sas idéias e, principalmente, par a 
felicitar V. Exa. pelo trazer a debate 
êsses assuntos importantíssimos, que 
tornam a nossa câmara política dig­
na, realmente, da posição que deve 
ter na moderna democracia, ao exa­
minar êsses assuntos com frieza, com 
serenidade e, principalmente, com 
base nas pesquisas da ciência da so­
ciologia política, como V, Exa. faz 
agora. 

O SR. AURÉLIO VlANNA - Agra­
deço a v. Exa. 

Declarei, no início de nosso discur­
so, que éste era um trabalho mais 
doutrinário que polêmico. Lá, V. Exa. 
sabe perfeitamente, se leva mtlito a 
sério o problema da harmonia, mas 
também o da independência entre os 
podêres, da autonomia de cada po­
der, e de tal modo que o povo norte­
americano não se admira quando 
mensagem do Presidente da Repúbli­
ca é rejeitada pela maioria do Con­
gresso. Não há admiração nenhuma. 
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Tudo continua normalmente. Quando 
um Deputado ligado ao seu Distrito, 
eleito na legenda do Partido Repu­
blicano, defende os interêsses do po­
vo daquele Distrito contra uma de~ 

cisão do seu Partido, ninguém ali se 
admira. Isto é considerado como um 
caso de consciência política, que to .. 
dos respeitam. 

·Aqui, se, porventura, um represen­
tante da Bahia, ao ser discutido um 
projeto de interêsse do seu Estado, 
contra o qual, entretanto se levan~ 

tasse o líder do E"eu Partido, alguém 
se admiraria se êsse representante 
baiano votasse contra a liderança 
dêsse Partido. Nos Estados Unidos isso 
é comum, é naturalíssimo. 

Continuemos, Sr. Presidente, para 
terminar, e falta muito pouco: 

(Lê.) 

Dentro do Congresso pode-se dizer 
que a maioria "emerge" procurando 
alcançar certos objetivos, que não se 
constitui uma entidade constante e 
concreta." 

Finalmente, lemos: 

"Usando no contexto apropriado, 
o conceito da maioria tem uma 
significação considerãvel na to­
mada de decisões legislativas. 
Maiorias feitas sob medida não 
existem necessàriamente, e talvez 
seja preciso estabelecê-las atra­
vés de filiações geralmente tem­
porárias de grupos, blocos e par­
tidos. Formar-se-á um certo nú­
mero de maiorias durante todo o 
processo, e não uma entidade 
única e monolítica como sugere o 
têrmo "regra da maioria". Para 
descrever o que acontece, seria 
mais adequado empregar o têrmo 
"maioria múltipla". A idéia de 
uma maioria permanente que der­
rota continuamente uma minoria 
permanente é uma descrição ine­
xata da votação na Congresso) 
pois a composição das maiorias 
sofre alterações constantes, o lo­
cal do debate muda de lugar para 
lugar, e a atenção do Congresso 
de tópico para tópico. Maiorias 
de espécies diversas participam 
da tomada de tôdas as decisões 
necessãrias para que se consiga 
um acôrdo final." 

Eis aí, Srs. Senadores, o resul­
tado do bipartidarismo na prãtica: 

Há. pouco tempo, tivemos em nosso 
Parlamento um exemplo que se asse­
melha aos muitos do Parlamento Nor­
te-Americano. Foi quando da discus­
são e votação do IV Plano Diretor da 
SUDENE. 

(Interrompendo a leitura) - Não 
quero falar em carãter político. 

(Lendo.) 

Os Partidos como que desaparece­
ram temporàriamente para darem lu­
gar a duas grandes coligações, for:­
madas de Deputados e Senadores do 
Nordeste e doutras regiões, e de 
Deputados e Senadores do Sul e de 
elementos esparsos doutras regiões. 

Assistiu o Brasil a debates acalora­
dos, profundos, embora dentro das 
regras parlamentares, mas não houve 
fôrça que contivesse os dois grupos 
que pugnavam pelos interêsses das 
suas regiões, embora nenhum dos dois 
perdesse a visão do Nacional, o que 
foi importante e muito significativo. 

É bem verdade que dificilmente ha~ 
verá. a reprodução do fato que acaba­
mos de mencionar, em face mesmo e 
principalmente da alteração que hou­
ve no processo de fixação do número 
de parlamentares ou congressistas, 
agora em função do número de elei­
tores de cada Estado e não mais em 
função da população de cada qual. 

As regiões menos desenvolvidas do 
País perderam 'o poder politico, pela 
nova Constituição. 

(Interrompendo a leitura) -É uma 
lástima e uma tristeza! 

Se uma Comissão funciona com 
cartas préviament~ marcadas, para 
que e por que a sua existência? A 
Comissão não é um órgão técnico. Se 
jamais uma Minoria consegue fazer 
prevalecer na Comissão uma tese que 
ela defenda, embora seja justlssíma, 
para que comissão técnica? Para que 
a sua existência? 

Para nós, respeitada a filosofia po­
lítica de cada Partido, o que é essen­
cial e importante, se é que não somos 
vasos comunicantes, as comissões são 
órgãos de estudo onde as sugestões 
devem ser acatadas, debatidas sem 
preconceitos e confirmadas se aten­
derem aos interêsses nacionais. 

i 

Para mim, pessoalmente, é relativo 
o interêsse pela- posse da presidência 
ou do cargo de Relator de uma comis­
são, porque se os grupos que debatem 
numa comissão são bem orientados, 
são bem liderados, e se existe aquêle 
ambiente amplo e não fechado para 
que todos cheguem a uma conclusão, 
visando, acima de tudo, os interêsses 
do povo e do Pais, ser Presidente, Re­
lator, Vice-Presidente e secundário­
e às vêzes o debate se fere mais em 
tôrno de co111o o problema é situado. 
São princípios éticos, são princípios 
morais que muitas vezes prevalecem. 

Maioria e Minoria divergindo, rei­
vindicando, debatendo, mas, nunca 
humilhando ou sendo humilhada. 

Somos marinheiros de um mesmo 
barco. Marinheiros, sim, porque nos 
mares revoltos e procelosos que o 
barco singra, temos as mãos calosas 
de quem esta empunhando o remo e 
não o timão. O comando ainda não é 
nosso. 

Reconheço que o período é de tran­
sição, mas, desejoso, e o nosso Parti­
do acima de tudo, que jamais se que­
bre êsse ambiente de fraternidade que 
setnpre houve no Senado Federal en­
tre Maioria e Minoria. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Filinto Müller, como Líder da 
Maioria. 

O SR. FILINTO MüLLER <Como Lí­
der da Maioria. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o eminente Senador Aurélio Vian­
na começou a sua brilhante oração 
afirmando que pronunciaria um dis­
curso muito mais doutrinàrio do que 
polêmico. 

A um discurso doutrinário não me 
caberia responder, porque a. doutrina 
sustentada por S. Exa., em tese, em 
linhas gerais, é perfeita e recebe, 
também, os nossos aplausos. 

Aliãs, há poucos dias, S. Exa. veio 
à tribuna para p_ronunciar também 
um discurso doutrinãrio, no qual tra­
çou as linhas mestras da orientação 
de seu Partido. E devo declarar que 
nós, da Maioria, concordamos,- pelo 
menos, corn oitenta. por cento dos 
conceitos emitidos por S. Exa. naque­
la oportunidade. Logo após a sua ora-
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ção, fui cumprimentar S. Exa. e apre­
sentei-lhe o meu aplauso pela linh:l 
escorreita que havia traçado como 
orientação partidâria para ser segui­
da por seus liderados nesta Casa. 
Evidentemente, não poP.íamos con­
cordar com a parte tipicamente de 
oposição, que constituiu os vinte por 
cento restante de sua brilhante ora­
_ção. 

Agora, o mesmo ocorre: S. Exa. de-· 
clara que é oposição e teima em ser 
oposição. E essa atitude de teima em 
ser oposição é que concorre para o 
fortalecimento da democracía na 
nossa Pátria, para que possamos atin.­
gir a sua plenitude que é a aspiração 
de todos nós, de todos os políticos e 
da imensa maioria do povo brasileiro. 

Devo, entretanto, aproveitar a opor·~ 
tunidade do discurso do eminente e 
brilhante Senador Aurélio Vianna, 
para dar uma explicação, não sàmen~ 
te à Bancada da Oposição como a V. 
Exa., Sr. Presidente, e a tôda a Casa, 
a respeito do incidente ocorrido na 
organização da Comissão ]ncumbida. 
de estudar o projeto de lei de inelegi­
bilidades. Como Líder, assumo a res­
ponsabilidade de ter reivindicado, 
para a Maioria, o comando integra,! 
da Comissão, isto é, a sua Presidên­
cia e a sua· Vice-Presidênéia. 

Trata-se, como afirmei em aparte 
ao eminente Senador, de conveniência 
politica,. de interêsse político, de ne­
cessidade politica. E, em se tratando, 
Sr. Presidente, de interêsse político, 
de conveniência politica, não vai nisto 
a menor restrição, o menor desapréço 
à Oposição, à Minoria com assento 
nesta Casa. Ao contrário, em tôdas as 
oportunidades, manifestei, em meu 
nome pessoal e no de minha Bancada, 
o maior aprêço pelos eminentes co­
legas da Minoria, pois todos êles me­
recem, realmente, o nosso respeito e 
a nossa consideração. 

Mas, no caso da tramitação do pro­
jeto de lei referente a inelegibilidades, 
como no de outros projetos que o Exe­
cutivo enviará ao Congresso, versando 
matérias que chamarei de politicas, a 
nossa responsabílídade nos obriga a 
reivindicar o comando completo das 
Comissões Mistas, para que possamos 
assumi-la também, perante o Senado 
e perante o Congresso, quanto a tra­
mitação das referidas matérias, nos 
têrmos em que elas forem propostas, 
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com emendas com correções que os 
Congressjstas da Maioria e da Opo­
sição julgarem conveniente apresen­
tar e que sejam consideradas aceitá­
veis por melhorarem a proposição. 

Repito, Sr. Presidente, 'trata-se, ex­
clusivamente, de conveniência polí­
tlca. 

Assisti, no ano de 1968, inúmeras vê­
zes, a proposições, encaminhadas pelo 
Poder Executivo e consideradas de in­
terêsse, serem derrotadas pelo voto de 
Membros da Maioria não conveniente­
mente orientados, ou orientados .. ape­
nas, pelo brilho da argumentação de 
elementos da Minoria, que detinham 
a posição de Presidente de Comissão 
ou de Relator. 

Assim, nosso intuito foi o de evitar 
desvios como esses, ocorridos em 1968, 
e que nos obrigaram, muitas vêzes, a 
deixar o p1ená.rio para ir ao seio das 
comissões apelar aos companheiros, 
transmitir-lhes nossa orientação, en­
fim, esclarecê-los. 

Reivindicamos, portanto, o coman­
do completo para o nosso Partido, co­
mo disse, através da Presidência das 
comissões, e da posição de Relator das 
comissões, a fim de que, quando da 
tramitação de matéria política, con­
siderada do maior interêsse para o de­
senvolvimento da vida nacional pelo 
Poder Executivo, possamos dar conta 
das nossas responsabilidades. 

Sr. Presidente, há poucos dias, li 
trábalho do Professor MaJ)oel Fraga, 
sôbre o Parlamento Britânico, onde, 
como sabe V. Exa., também funcio­
nam dois partidos, já que o Partido 
Liberal se foi enfraquecendo, consti­
tuindo, hoje, pequena e brilhante mi­
noria no seu seio. No Parlamento Bri­
tânico, quando os Conservadores to­
mam o Poder, assumem integral res­
ponsabilidade do comando das Casas 
do Parlamento e de apoio ao G<Jvêrno. 

Quando os trabalhistas vencem, o 
mesmo ocorre e os conservadores são 
apeados das funções que antes ocupa­
vam. Existe, então, o "Shadow's Ca­
binet" o chamado "gabinete da som­
bra", constituído de elementos da 
Minoria, dos que são Oposição, que 
sustentam a oposição intransigente 
ao Gabinete, não aos interêsses na­
cionais, mas ao Gabinete formado pe­
lo partido vitorioso que esteja diri­
gindo o Pais. 

Em 1937, quando se cogitou de 
formar as linhas mestras para a 
Constituição da índia, que então ad­
quiria a sua integral independência, 
dois princípios fundamentais foram 
enunciados: primeiro, o Govêrno 
compete à Maioria; segundo, cabe à 
Minoria aceitar as decisões da Maio­
ria. Cabe aceitar, mas aceitar não 
quer dizer aceitar friamente, passiva­
mente, sem combatê-las. Pode e tem 
o dever, a Minoria, de combater as 
deci!'JÕes da Maioria e contra elas lu­
tar, apontar os erros, procurar até 
colaborar com a Maioria, esclarecendo 
os dirigentes para que, aceitando as 
razões lógicas e justas apresentadas 
pela Minoria, possam as proposições 
ser melhoradas na sua tramitação no 
Parlamento. 

Mas cabe aceitar as decisões da 
Maioria, porque a Maioria compete o 
govêrno, cabe a direção, cabe a orien­
to.ção dos trabalhos .nas Casas do 
Parlamento. 

Dentro dêste ponto de vista, den­
tro desta orientação foi que, corno Lí­
der da Maioria, responsãvel pela tra­
mitação dos projetos de lei de 
características essencialmente políti­
cas, entendi acertado - sem que nis­
to houvesse a menor restrição à con­
fiança e ao respeito que todos nós 
temos pelos Membros da Minoria -
reivindicar para a Maioria a respon­
sabilidade integral do comando das 
Comissões. Assim, se houver fracasso 
o fracasso será integralmente nosso; 
se houver êxito, distribuiremos o êxi­
to entre aquêles que colaborarem com 
sugestões, emendas ou conselhos, pa­
ra melhor confecção dos projetos que 
irão tramitar. 

Sr. Presidente, êstes os esclareci­
mentos que deveria trazer a V. Exa., 
e à Casa. 

Tive Oportunidade de ir ao Gabi­
nete do nobre Senador Aurélio Vian­
na para lhe prestar êstes esclareci­
mentos, para· acentuar que, em nossa 
atitude, não havia, como não há e 
nem pode haver, a menor restrição à 
atuação que deve ter a Minoria nes­
ta Casa. 

No caso das Comissões Técnicas 
não discutimos, absolutamente, a 
proporcionalidade estabelecida · pela 
Secretaria da· Presidência. Coubé ao 

t 



0174 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril (!e 1970 

Partido majoritário a Pre.sidência de 
um certo número de Comissões. 

O Sr. Mem ile Sà - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER - Com 
prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Quero lembrar 
a V; Exa., que uma das maiores cá­
missões desta Casa, a Comissão de Fi­
nanças, que, no velho Palácio Mon­
roe, jamais, pertenceu à UDN, com 
muita honra para o Senado Feqeral, 
de há muitos anos até hoje, vem 
sendo presidida pelo eminente Sena­
dor Argemiro de Figueiredo, digno re­
presentante do antigo PTB, mas que 
se porta, naquela Comissão, com a 
nltitude que, em sua vida pUblica, 
sempre tem mantido. 

O SR. FILINTO MüLLER- Muito 
ob.rig~do ao nobre Senador Mem de 
Sá pelo aparte que vem reforçar a 
minha intervenção. 

Dizia eu, Sr. Presidente que, nas 
comissões técnicas, obedecemos reli­
giosamente, à proporcionalidade, no 
que tange à presidência e à vice~preM 
sidência das comif5sões. 

A Constituição estabelece que, tanto 
quanto possível, os postos das comisM 
sões técnicas permanentes serão dis­
tribuídos, proporciónalmente, aos par~ 
tidos, mas não faz referência à presi­
dêrtcia das comissões. Se fôssemos 
arbitrários e quiséssemos impor a .nos-­
sa vontade, simplesmente por sermos 
maioria, poderíamos reivindicar tôdas 
as presidências das comissões, visto 
que não existe norma que nos obrigue 
a cedê-Ias. No entanto, quando aqui, 
no Senado, observamos que havia, 
naquela oportunidade, três comissões 
da maior importância, Comissões de 
Constituição e Justiça, de Finanças e 
de Relações Exteriores, decidimos, em 
perfeito entendimento com a lideran­
ça da Oposição, que uma das comis­
sões mais importantes seria entregue 
à prêsidência de um elemento da Opo­
sição, e as duas outras seriam entreM 
gues,a elementos do partido majoritáM 
rio, porque isto correspondia exata­
rnente à proporcionalidade existente 
na _çomposição dqs partidos. E graças 
a: isso, como muito bem acentuou o 
emi_nente Senador Mem de Sá, foi paM 
ra. a- ;~?residência da Comissão de Fi­
nanças, onde se vem conduzindo 
exemp_larmente, essa figura respeitá-
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vel e estimada por todos nós que é o 
Senador Argemiro de Figueiredo. A 
tal ponto que, se por acaso houvesse 
qualquer modificação na orientação, 
eu seria o primeiro a reivindicar a 
Presidência da Comissão de Finanças 
para o Senador Argemiro de FigueiM 
redo. Ainda que fôsse mudada a ori­
entação na concessão de presidência a 
membros do partido de Op'osição, eu 
indicaria, pelo partido majoritãrio, se 
fôsse o caso, o rlobre Senador Arge­
miro de Figueiredo para a presidência. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FJLINTO 1\IüLLER - Com 
muito prazer. 

~ Sr. Aurélio Vianna - Nobre Se­
nador Fllinto Müller. tôda a Casa ou­
ve, com o respeito que V. Exa. sem­
pre mereceu, a exposição que estú fa­
zendo. E V. Exa. é testemunha de 
que, através de entendimentos, não 
houve o mínimo incidente, até mesmo 
quando perdemos a 1.a vice-Presidên­
cia no Senado. V. Exa., com a lhane­
za e o cavalheirismo de sempre, pro­
curou a Oposição, a sua Liderança, 
para expor o problema. O entendi­
mento foi feito à base de compreensão 
mútua. Não houve o menor incidente. 
Quando da organização das comissões 
permanentes, o mesmo fato aconte­
ceu. V. Exa., procurando guardar 
aquêles princípios que vêm .servindo 
para que haja sempre um bom enten­
dimento no Senado Federal, colocou 
à nossa disposição algumas das prin­
cipais Comissões. desta Casa. Mas nós 
fomos surpreendidos. Particularmen­
te, V. Exa. expôs o problema à OpoM 
sição, mas nós fomos surpreendidos. 
De espírito aberto comparecemos à 
Comissão Mista; estávamos na certe­
za de que aquelas nonnas que vêm 
sendo mantidas desde 1964 continua­
riam; até o nosso candidato a Relator 
já estava escolhido, pois nós iriamos 
sugerir, como de hábito, à Presidên­
cia da Comissão que aquêle nome fôs­
se o indicado. E, de repente, recebe­
mos a comunicação, naquele instante, 
de que a Maioria ·não cederia a Presi­
dência da Comissão nem o cargo de 
Relator à Oposic;ão. Convenhamos 
que qualquer grupo político ficaria 
surpreendido e perguntaria por que? 
Talvez tenha faltado, no momento. 
um expositor como V. Exa. E coma 
não estou aqui, nem V. Exa., para reM 

., 

lembrar o incidente, os pas.sos do in­
cidente e a maneira coma nos com­
portamos naquele instante, e certa 
linguagem que foi usada, eu apenas 
dou êste aparte Para reconhecer e di­
zer que fomos surpreendidos justa­
mente por isto: pelos argumentos que 
V. Exa. apresenta. Mas tenho a cer­
teza, senão a impressão, de que a ex­
posição que V. Exa. faz - não que 
nos alegremos por têrmos perdido a 
Vice-Presidência do Senado, que é 
uma honra para qualquer Partido e 
para qualquer Senador, de têrmos 
perdido o lugar de Relator da ComisM 
são Mista - dá-nas a compreensão 
das razões profundas que o levaram a 
tomar esta posição. É a prova· de que 
sempre estamos dispostos, ambos os 
lados~ a um entendimento que dê, que 
conclua pelo fortalecimento da demo­
cracia, que desejamos para nossa País. 

O SR. FILINTO MÜLLER - Agra­
deça ao eminente Senador Aurélio 
Vianna as honrosas referências a mim 
feitas em seu aparte e o esclareci .. 
mento que prestou com o mesmo. 

Como tive oportunidade de decla­
rar, fui ao gabinete do ·Senadoi- Au­
rélio Vianna para dar-lhe explica­
ções para justificar' a atitude assu­
mida pela Maioria, em reivindicando 
a Presidência e o 'pôsto de Relator da 
Comissão Mista. Mas quis aproveitar 
a oportunidade de seu discursa para 
prestar, de público, êste esclarecimen­
to, porque indo ao seu gabinete eu 
estava dando uma demonstração de 
aprêço pessoal ao seu Partido, mã.s 
especialmente a S. Exa ... , 

O Sr. Aurélio Vianna - Nós agraM 
decemos. 

O SR. FJLINTO MüLLER - Pres­
tando esclarecimentos no plenário, es­
tou dando uma demonstração de 
aprêço, de consideração e de respeito 
a tôda a Oposição. 

O Sr. Aurélio Vianna - Muito obri­
gado. 

O SR. FlLlNTO MüLLER ~ Sr. 
Presidente, no momento ·em que de­
cidíamos, consultado sôbre a desigM 
naçáo de Relator e de Presidente· 
da Comissão Mista, examinando o pro­
blema sob vários ~spectos, alguns dos 
quais eu me permito não referir, porM 
que não é oportuna essa referência, 
eu declarei ao Senador Petrônio Por .. 
tella - designado p a r a Presidente 

1 
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dessa Comissão - que iria ao Ga­
binete do Senador Aurélio Vianna 
para dar-lhe ciência dessa orienta­
ção por nós adotada, em relação às 
leis politicas exclusivamente. Mas, as 
contingências -V. Exa. sabe bem -
as contingêncía::.. do trabalho no se­
nado, as solicitações de uns e de ou­
tros, fizeram com que o tempo se es­
coasse, a reunião se realizasse sem 
que eu tivesse prêviamente dado co­
nhecimento ao Senador Aurélio Vian­
na e evitado, com essa minha atitu­
de, com êsse meu ge.sto, a surprêsa 
desagradável a que S. Exa. acaba de 
referir-se. 

O que quero declarar. Sr .Presiden­
te. para finalizar estas considerações, 
é que a nossa intenção, a intenção da 
Maioria, é manter a mais perfeita cor­
dia1idade nos entendimentos com a 
Minoria, é somar esforços com a Mi­
noría para que possamos prestar reais 
serviços à nossa Pátria, para que pos­
samos, com nosso trabalho, com nosso 
esfôrço, com nosso exemplo, concor­
rer para o fortalecimento da demo­
cracia no Pais. E, nessas condições, o 
episódio ocorrido em relação à Comis­
são Mista da Lei de Inelegibilidade é 
muito pequeno para interferir nessa 
orientação, que ê a de todos os com­
ponentes da Maioria. Mesmo porque, 
Sr. Presidente, amanhã nós podere­
mos ser Minoria e os eminentes par­
lamentares do MDB poderão ser 
Maioria e desejamos que, nessa oca­
sião, mantenham conosco êste mesmo 
entendimento e esta mesma cordiali­
dade que queremos sustentar, não 
para benefício próprio, mas em be­
nefício do Brasil. 

Eram os esclarecimentos que dese­
java prestar, valendo-me do oportu­
no, brilhante, magnífico discurso aqui 
pronunciado pelo nobre Senador Au­
rélio Vianna. (Palmas! Muito bem! 
1\-'luito bem! O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon· 
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre·· 
sidente, Srs. Senadores, tenho notado 
que Ultimamente setores agrícolas de 
nosso País se mostram vivamente pre·· 
ocupados com o excesso de produção 
em determinadas zonas do BrasiL ~; 
o que ocorre, por exemplo, particular·· 

mente, no Rio Grande do Sul, no que 
djz respeito à safra de soja, talvez a 
mais abundante de todos os tempos; 
à de trigo, que surpreendeu os cál­
culos mais otimistas dos que previam 
o cultivo dêsse cereal tão importante 

. para a vida brasileira; e também à de 
arroz e, igualmente, à de batata. Tive 
oportunidade de ver - como diria 
Camões, "com os meus olhos vistos" 
- o que ntava acontecendo. E con­
fesso a V. Exa., como Senador, como 
brasileiro deixei-me dominar pela 
preocupação, pelo fato de que em de­
terminadas zonas acontecem essas 
abundâncias, e, em outras, a escassez 
dêsses mesmos produtos é lastimada 
a tõda hora. A batata, por exemplo, 
que se encontra por preço bem alto 
na Guanabara e no Estado do Rio, 
chegou ao aviltamento de preço no 
Rio Grande do Sul. E, Sr. Presidente, 
outro caminho não tem, porque as ne­
cessidades de consumo são bem meno­
res em relação ao volume da produção. 

Um outro fato tive oportunidade de 
presenciar porque passei 10 dias na­
quele Estado amigo, em visita de fé­
rias. Mas as fê rias, Sr. Presidente, de 
um homem que faz questão de, para 
onde vai, carregar sempre alguma 
pedra, conhecer, não ficar na dolce 
farniente do turista - porque faz 
parte da personalidade de quem tra­
balha que onde vâ, observe um fato e, 
depois, tire suas ilações -, principal­
mente quando, num Estado tão for­
moso, tão hospitaleiro, como o Rio 
Grande do Sul, a gente pode colhêr 
ao vivo essas lições de economia. Tive 
também o ensejo de ver pelas ruas de 
Põrto Alegre, não um gênero de pri­
. me ira necessidade, mas uma fruta -
o pêssego -, e isto num País em que 
há necessidade imensa do consumo de 
frutas~ vi êsse produto, particular­
mente de Pelotas, da região meridio­
nal da terra gaúcha, não só com o 
preço a vil ta do mas em tal abundância 
que os caminhões, as ferrovias e os 
navios não dariam conta, de maneira 
nenhuma, de escoá-Ia. E eu, Sr. Pre­
sidente, sabendo que dentro do acôr­
do com a ALALC se pode índustrialí­
zar esta fruta que, enlatada, é apre­
ciada em todo o mundo! Fato ainda 
mais impressionante é ver o pêssego 
em calda americano, uruguaio e ar­
gentino sendo vendido nos mercados 
do Estado da Guanabara e no Estado 
do Rio, a alto preço. 

Isto, Sr. Presidente, vem à baila. 
neste instante de abundância, para 
reclamar assim urn pouco de medita· 
ção por parte das nossas autoridades. 
É para o que hoje, em bem lançado 
editorial1 um dos órgãos mais con­
ceituados da imprensa brasileira, o 
Jornal do Brasil, chama a atenção, 
lembrando o exemplo da cigarr'a e 
da formiga. 

É um desafio à capacidade admi­
nistrativa, partícularmente do Minis­
tério da Agricultura, que agora já dis­
põe de recursos imensos e poderia, 
na hora das vacas gordas lembrar­
se da construção de uma rêde de silos 
e de armazéns, para que, no período 
de entressafra, a escassez fôsse com­
pensada com o armazenamento e com 
a silagem dos gêneros de primeira ne­
cessidade e também das frutas. 

Daqui, eu, de um Estado que, de vez 
em quando, apresenta excesso de pro­
dução, como o arroz na zona norte 
da terra fluminense, tenho minha 
atenção voltada para êsSe quadro que, 
no momento, nos enche de otimismo. 
Mas, enxergando mais longe, no pa­
pel, não da cigarra, mas no da formi­
ga, quero lembrar que é a hora do 
armazenamento para a época dlflcll 
da escassez. E lanço um a pêlo 
veemente ao jovem e brilhante Minis­
tro Cirne Lima para que S. Ex.a, que 
é gaúcho e vendo o que ocorre no seu 
Estado, pense em têrmos nacionais e 
inicie - parece-me que o Ministério 
da Agricultura tem um programa nes­
se sentido ~ a construção de uma 
rêde nacional de silos e armazéns. li: 
um dos assuntos, Sr. Presidente, para 
os quais desejava chamar a atenção 
do Senado, no dia de hoje. 

Outro assunto, é também um apêlo 
veemente que faço ao dinâmico Mi­
nistro dos Transportes, Coronel Má~ 
rio David Andreazza, sempre solicito, 
com sua capacidade voltada para tê­
das as direções dêste País, atendendo 
aos reclamos do povo brasileiro. 

Ainda hoje, o Nordeste ganha o 
presente de uma estrada vital para o 
escoamento da sua produção. Em to­
dos os pontos do território nacional 
está a marca, a presença dêsse 
atuante auxiliar do Govêrno Federal, 
e eu pediria a S. Ex.a, em nome de 
Angra dos Reis - que já lhe deve 
muito, pelo reaparelhamento do seu 
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pôrto, impulsionado pela compreensão 
daquele que lá e.stêve vàrias vêzes, 
que fêz um nôvo enrocamento do cais 
e acaba de determinar a dragagem da 
Baía da Ilha Grande e está transfor­
mando êsse pôrto do Sul do meu Es­
tado em, talvez, o mais importante 
embarcadouro de minérios do Sul do 
Brasil~ que atente para mais um fa­
to, que é de nonada em relação ao 
muito que S. Exa. fêz, porém muito 
importante para o pleno funciona­
mento do pôrto: é que os guindastes 
do cais de Angra dos Reis são obsole­
OOs, velhíssimos, estão enferrujados, 
sem conservação. Soube que algumas 
dessas unidades, que estariam desti­
nadas a Angra dos Reis, foram desvia­
das para outrcs portos que também 
necessitam dêsse aparelhamento. Mas, 
tal tem sido o volume de navios que 
demandam ao Pôrto de Angra dos Reis 
que, visitando aquêle pôrto, em com­
panhia do Prefeito e dos meus amigos 
da direção daquele estabelecimento 
estadual e dos próprios trabalhadores, 
comprometi-me com êles, e comigo 
mesmo, a veicular, da tribuna do Se­
nado, esta .solicitação: para que S. 
Exa. - e êles foram muito parcimo­
niosos no pedido - mande, pelo me­
nos, dois guindastes novos a fim de 
tue Angra dos Reís possa operar com 
a capacidade plena do seu pôrto e os 
navios não fiquem ao largo, como eu 
tive oportunidade de ver, recente­
mente, quando de minha última vi­
sita a grande terra de Lopes Trovão. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, tratando-se de um proble­
ma federal do meu Estado e que se 
relaciona com transportes, endereça­
mos outro apêlo ao digno Ministro 
Mário David Andreazza: queria levar 
ao seu conhecimento que, quando da 
extinção do ramal ferroviário Rio das 
Flôres--Afonso Arinos houve compro-. 
missa de que, tão logo fôsse arranca­
do o 1 e i to da ferrovia Central do 
Brasil, imediatamente seria construi­
da. uma estrada de primeira classe. 
Tal não aconteceu e Rio das Flôres, 
que é Município de pequena arreca­
dação, necessita imensamente do res­
tabelecimento dessa comunicação -
que liga aquela localidade, no Estado 
do Rio de Janeiro a Afonso Arinos, no 
Estado de Minas Gerais, portanto, 
uma obra rigorosamente federal e in· 
terestadual - também, Sr. Presiden-

' 

te, quando lá estive, igualmente me 
comprometi de encaminhar essa so­
licitação ao operoso Ministro dos 
Transportes . 

São êsses assuntos, Sr. Presidente, 
que motivaram a minha presença, no 
dia de hoje, na tribuna. (Mu~to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Bezerra Neto. (Pausa.) 

O SR. BEZERRA NETO - Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PltESIOENTE (Wilson Gon­
çalves) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador José Leite. 

O SR. JOSÉ LEITE - (Lê o seguin­
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, sexta-feira última, dia 3 de 
abril, faleceu em Aracaju o Arcebis­
po Dom José Vicente Távora, fato 
que enlutou o povo sergipano. Dom 
Távora, como era chamado por todos, 
chegou há 12 anos a Aracaju como 
sucessor de Dom Fernando Gomes, 
que f ô r a designado Arcebispo de 
Goiânia e dentro em p()uco se tor­
nava estimado pela dedicação com 
que se entregou ao seu trabalho de 
pastor de almas, de educador, de re­
formador, de realizador de grandes e 
significativos empreendimentos. Con­
solidando e desenvolvendo as obras 
sociais criadas por seu antecessor. 
fundou a Rádio Cultura de Sergipe, 
através da qual empreendeu movi­
mento de educação de base, com vas­
ta rêde de escolas radiofônicas espa­
lhadas por todc o Estado. Sempre 
voltado para o aspecto social de sua 
missão, desenvolveu o Serviço de As­
sistência à Mendicância, obra de seu 
antecessot, fundou uma colônia agrí­
cola em terrenos da Fundação Ma­
nuel Cruz, dirigida pela Arquidiocese, 
criou centros sociais e construiu o 
Centro de Treinamento de Professõ­
res em Aracaju, obra também ligada 
ao Movimento de Educação de Base, 
a que dedicou tantas energias. Seu 
trabalho, nesse setor,/ se tornou co­
nhecido fora do Estado, sendo Dom 
Távora eleito Presidente do Movi­
mento de Educaçáo de Base da Con­
ferência Nacional dos Bispos. 

Tendo tomado parte em tôdas as 
sessões do Concílio vaticano II, pro· 
curou dirigir sua arquidíocese dentro 

do espírito renovador dos Papas João 
XXIII e Paulo VI, sempre preocupa­
do com as classes menos favorecidas 
materialmente. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ LEITE - Com prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Lamento, 
como V. Exa., o desaparecimento de 
Dom José Vicente Távora. Tive opor­
tunidade e a ventura de conhecer o 
ilustre morto. V. Exa. faz bem em as­
sinalar os trabalhos por êle desenvol~ 
vidos em vida em tôrno das questões 
sociais. Eu mesmo, lider sindical, con­
forme ainda hoje comentava .com V. 
Exa., tiye a oportunidade de conhecer 
Dom Josê Vicente Távora e verifi­
quei seu zêlo, seu amor pelas ques­
tões operárias, sempre á frente de em­
preendimentos no sentido da assistén~ 
cia e da justiça social. Assim, sabendo 
quão precioso é o desenvolvimento do 
trabalho dessa natureza nas mãos de 
um homem equilibrado, que não leva 
esta ação para o terreno da demago­
gia, para o interé-sse pessoal, é qu<e 
lamento o seu desaparecimento por­
que êle, em qualquer pôsto em que es­
tivesse, se encontraria sempré aten­
to a estas questões. E lá no seu Es­
tado, onde sabemos tantos são os 
problemas, sua pres.ença se fazia tão 
necessária, e, por isso, maior e mais 
triste se faz o desaparecimento do 
ilustre antístite. 

O SR. JOSÉ LEITE - Muito obri­
gado a V. Exa. pelo seu aparte. 

(Lendo.) 

"Costumava D. Tã.vora repetir: "o 
homem precisa de um mínimo de 
confôrto e bem-estar, para poder ele­
var sua alma a Deus". 

Simples, a todos recebia amàvel­
mente, ajudando os que a êle recor­
riam p a r a solucionar problemas, 
atuando juntei aos podêres constituí­
dos quando fôsse preci.so; prestigiav:l 
com sua presença as reuniões cívicas, 
culturais, educacionais. 

Doente, há mais de um ano, não 
cuidava de si como devia; continuava 
trabalhando. Faleceu no Centro de 
Treinamento, onde estava hospedado 
em convalescença, mas de ond~ saía. 
com freqüência para exercer ativida-
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des de que estava desobrigado. Assim 
o fêz no dia 31 de março quando com­
pareceu a várias inaugurações de 
obras do Govêrno e na véspera de sua 
morte para presidir uma reunião de 
senhoras católicas, onde falou mais 
de uma hora sôbre o problema social 
das domésticas e o tratamento que a 
estas deveria ser dispensado pelos pa­
trões. 

Grande pastor de almas, grande 
administrador, Dom José Vicente Tá­
_vora deu-se aos seus diocesanos, sem 
pensar em si. 

Nasceu Dom Távora na cidade de 
Orobó, Pernambuco, ordenou-se em 
Olinda, foi pároco de Nazaré e de 
Goiana, onde realizou um Congresso 
Operário demonstrando desde então 
sua preferência pelo trabalho pasto­
ral junto aos operários. Em 1941 pas­
sa a exercer suas atividades no Rio, 
tendo sido nomeado Assistente Ecle­
siástico dos Circulas Operários e de­
pois Assistente do Cardeal D. Jaime 
Câmara para os assuntos da Ação So­
cial, presidente da Fundação Leão 
XIII, destinada a prestar assistência 
material e espiritual aos moradores 
dos morros e favelas, Vice-Presidente 
da L.B.A. 

O Sr. Júlio Leite - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. JOSJl LEITE - Com muit·J 
prazer. 

O Sr. Júlio Leite - Desejo deixar 
consignado que V. Exa., neste momen­
to, expressa os sentimentos de tôda 
a bancada sergipana. 

O SR. JOSE LEITE - Muito obri­
gado a V. Exa. pelo seu aparte. 

(Lendo) 

Em 26 de julho de 1954 é sagrado 
Bispo, passando a exercer as funções 
de Bispo Auxiliar do Rio de Janeiro. 
Em 30 de novembro de 1957 foi no­
meado Bispo de Aracaju, tornando-se, 
depois, Arcebispo Metropolitano, com 
a criação da Arquidiocese de Aracaju 
e as Diocesses de Estância e Propriá. 

Noticiou a imprensa que Dom Tá­
vora morreu vítima de um enfarte. A 
éscritora Gratia Montai, sua amig~ 
e colaboradora, retifica: 

"Dom Távora morreu de enfarte e 
de bondade." 

' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
pronunciar estas palavras, no Senado, 
quero deixar consignada minha soli­
dariedade, neste momento de dor, aos 
arquidiocesanos do eminente Arcebis­
po falecido, à sua excelentissima fa­
mília, ao seu digno amigo e colabora­
dor, o Bispo Auxiliar Dom Luciano 
Duarte. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSE LEITE - Pois não. 

O Sr. Gilberto 1\larinho - Devo 
exprimir a minha mais viva compun­
ção pelo desaparecimento dêsse lu­
zeiro do episcopado brasileiro, que 
realizou na Guanabara, nos anos 50, 
uma admirável obra, vinculando o 
seu nome ilustre, através da Funda­
ção Leão XIII, à assistência social 
ministrada a milhares de moradores 
elas 119 favelas espalhadas por todos 
os quadrantes do então Distrito Fe­
deral. 

O SR. JOSE LEITE - Sou muito 
grato a V. Exa. pelo aparte com que 
abrilhanta o meu discurso. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- V. Exa. 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Ao encerrar V. Exa. o 
seu discurso, permito..:.me associar-me 
à manifestação de pesar de que V. 
Bxa. neste instante é veículo, dizendo 
que a figura dêsse principe da Igreja 
adquiriu, de fato, dimensão nacional. 
Na Guanabara, êle foi um pioneiro, 
no Nordeste, foi um apôstolo, no pe­
quenino Sergipe, um exemplo de de­
dicação. Com brilho raro poderia ser 
designado para diocese maior mas ti­
nha um grande sentimento de humil­
dade cristã·. Portanto, nas zonas mais 
carentes de apoio moral, de evange­
lização, justamente se sentia bem. Só 
queria dizer a V. Exa., como catôlico, 
que guardo dêle a impressão de um 
moderno intérprete do cristianismo. 
A velha doutrina do cristianismo que 
conseguiu renovar-se pela lição. de 
amor ao prôximo, Dom Távora soube 
externar, realizando o que, hoje, cha­
mamos de comunicação. Dela foi êle 
um exemplo niaravilhoso, fazendo 
com que seus diocesanos encontras­
sem nêle o pastor, o pai. Peço descul­
pas a V. Exa. por interrompê-lo quase 
no final da sua oração. Mas V. Exa. 
enaltecia as excelsas virtudes dêste 

prelado e eu, como fluminense, como 
representante do Estado do Rio de 
Janeiro, nesta Casa, não podia deixar 
de comungar com a dor do povo ser­
gipano pela perda do grande sacer­
dote. 

O SR. JOSÉ LEITE - Muito obri­
gado a V. Exa. Quanto ao fato a que 
V. Exa. se refere, de ter podido Dom 
Tâvora ocupar diocese de maior im­
portância, devo declarar que, real­
mente, tôda vez que havia vacância 
de uma arquidiocese, sugerindo-se que 
Dom Távora S·eria descolocado para 
ocupar aquêle lugar, êle sempre res­
pondia: "Vim para Aracaju para ficar 
e daqui só sairei morto"! 

Era o que tinha a djzer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Adalberto Sena - Clodomir Mlllet 
- Sebastião Arche1 - Victoríno Frei­
re - Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcântara - Dinarte Mariz - Db­
mício Gondim - Pessoa de Queiroz 
- Arnon de Mello - Josaphat Ma­
rinho - Vasconcelos Tórres - Gil­
berto Marinho - Nogueira da Gama 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalveS) - A Presidência encaminhou 
à Comissão de Cvnstituição e Justiça 
os seguintes prC'jetos, sobrestados por 
decisão do Plenário, e que aguarda­
vam, na Secretaria-Geral da Presi­
dência, a rP.messa do Projeto de Re­
forma do Código de Processo Civll: 

PLC-120/63 - que altera a redação 
do artigo 870 do Código de Processo 
Civil, permitindo que o preparo de 
recurso, originário de comarca diver­
sa daquela em que está situada a su­
perior instância, se j a efetuada no 
próprio Juízo ou Tribunal ad quem. 

PLS-30/52 - que modifica o artigo 
880 do Código de Processo Civil. 

PLS-61/62 - que altera dispositi­
vos do Código de Processo Civil, e dá 
outras providências. 

PLS-76/64 - que dá nova redação 
ao artigo 852 do Código de Processo 
Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) - Não havendo mais orado-

l 
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rP-s inscritos e com a presença de 50 
Srs. Senadores, passa-se á 

ORDEllf DO DIA 

Item 1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 53, 
de 1968, de iniciativa do Sr. Se­
nad 1r Vasconcelos T ô r r e s, que 
altera a redação do § 1.0 do ar­
tigo 67 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agósto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), relativamen­
te à data da entrada em vigor 
dos reajustamentos dos benefí­
cios em manutenção, tendo 

PARECERES, sob n.o' 702, 703 e 
704, de 1968, e 152, de 1969, das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, 1.0 

pronunciamento: favorável, 
com votos, com restrições, 
dos Senadores Petrônio Por­
tella, Aloysio de Carvalho 
e Antônio Carlos. 2.0 pro­
nunciamento: favorável ·ao 
p;.·ojeto e às Emendas de 
n.os 1-CLS e 2-CF, com res­
trições dos Senadores An­
tônio Balbino e Wilson Gon­
çalves; 

- de Legislação Social, favo­
rável, com Em~nda que ofe­
rece de n.0 1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e à emenda da Co­
missão de Legislação Social, 
e com Emenda que oferece 
de n.0 2-CF, com voto ven-, 
cido do Senador Mem de Sá, 
e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

Há requerimento de adiamento de 
votação, que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 12, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
'274, letra b, do Regimento Interno, 
re9ueiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, que altera a redação do § 1,0 do 
art. 67 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60 
(Lei Orgânica da Previdência Social), 
relativamente à data da entrada em 
vigor dos reajustamentos dos benefi-

cios em manutenção, a fim de ser fei­
ta na Sessão de 13 do corrente. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1970. 

- Guido Moudin. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - A matéria sairá da Ordem 
do Dia, para retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 2 
Discussão, em turno ünico (com 

apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos têrmos do ar­
tigo 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

160, de 1968 (n.0 4.018-B/66, na 
Casa de origem), que manda apli­
car aos ferroviários nomeados an­
tes da Lei n.o 3.115, de 16 de mar­
ço de 1957, os dispositivos da Lei 
n.0 1. 71L de 28 de outubro de 
1952 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União), tendo 
PARECER, sob n.0 146, de 1969, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

rejeição por inconstituciona­
lidade. 

Em discussão o Projeto quanto à sua 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, para dis­
cuti-lo, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que concordam 

com o Projeto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado o Proj.eto. Será ar­
quivado e feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados 

É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 160, de 1968 

(N.0 4.018-B/66, na Casa de origem) 
Manda aplicar aos ferroviários 

nomeados antes da Lei n.0 3 .115, 
de 16 de março de 1957, os dispo­
sitivos da Lei n.0 I. 711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União}. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Apli~am-se aos ferro­

viários nomeados antes da Lei núme-

ro 3.115, de 16 de março de 1957, os 
dispositivos da Lei n.0 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União), que 
regulam os direitos, garantias e deve­
res dos funcionários da União. 

Parágrafo único - Os beneficios 
desta Lei são extensivos aos ferroviá­
rios abrangidos neste artigo, já atin­
gidos pela compuls'ória ou mandados 
aposentar por motivo de doença ou 
acidente no serviço. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara número 
16/69 (n.0 2. 069-B/69, na Casa de 

origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que dispõe 
sôbre as honras e prerrogativas 
do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas, tendo 

PARECER favorável, sob n.0 139, 

de 1969, da Comissão 

- de Projetos do Executivo. 

Sôbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 I 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - Ao Chefe do Estado­

Maior das Fôrças Armadas cabem 
as honras, direitos e prerrogativas 
de Ministro de Estado." 

Justificação 

A emenda visa a incluir a palavra 
"direitos" no texto da futura lei, a 
fim de dar, ao Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, a mesma situa­
ção estabelecida para o Chefe do Ga­
binete Militar da Presidência da Re­
pública, através do art. 4.0 do Decre­
to-Lei n.0 348, de 4 de janeiro de 1968. 

Sala das Sessóes, em 8 de abril de 
1970. - Filínto Müller. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves)·~ Em discussão o projeto com 
a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, para discuti­
los, darei a discussão'como encerrada. 

(Pausa.) 

Está encerrada a discussão.~ 

A matéria irá à Comissão compe­
tente, em virtude de receblmento de 
emenda em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

144/68, do autor! o do Sr. Senador 
Lino de Mattos, que altera· o art. 
11 da Lei n.0 605, de 5 de janeiro 
de 1949, tendo 

PARECER, sob n.0 154, de 1969, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e jú­
ridicidJ.de. 

Sôbre a mesa.. requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 .:.Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 13, DE 1970 

Adiamento para audiência de Co­
nlissão. 

Nos têrmos dos arts. 212, alínea I, 
e 274, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144, de 
1968, que altera o art. 11 da Lei n.0 

605, de 5 de janeiro de 1949, a fim de 
que sôbre êle seja ouvida a Comis.são 
de Legislação Social e de Economia. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 
1970. - Guido l\londin. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Aprovado o requerimento, 
a matéria sairá da Ordem do Dia para 
a audiência solicitada. 

Item 5 

Projeto de Resolução n.O 32, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que regula a eleição da 

Mesa e a organização das Comis­
sões Permanentes do Senado para 
a Sessão Legislativa a ter início 
em 31 de março de 1970. 

(Matéria prejudicada por ter 
perdido a oportunidade.) 

Nos têrmos do art. 324, § 1,0 , do 
Regimento Interno, a matéria foi in­
cluída na Ordem do Dia a fim de ser 
dBclarada prejudicada. Serâ remetida 
ao Arquivo. 

É a seguinte a matéria arqui~ 
vada: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,o 32, DE 1969 

(De autoria da Comissão Diretora:) 

Regula a eleição da Mesa e a 
organização das Comissões Per­
manentes do Senado para a Ses­
são Legislativa a ter ínicio em 31 
de março de 1970. 

Art. 1.0 
- O mandato da Mesa do 

Senado, na sessão legislativa a ter 
início em 31 de março de 1970, serâ 
de um ano, vedada a reelei.ção: 

a) da Mesa anterior (art. 7. 0 do 
Ato Institucional ~.0 16, de 
14-10-69); 

b) de qualquer dos Membros da 
Mesa eleita, para o período se­
guinte (Constituição, art. 186). 

§ 1. 0 
- A primeira reunião pre­

paratória para a eleição prevista nes­
te artigo será realizada em 26 de mar­
ço de 1970. 

§ 2.0 
- Compõem a Mesa o Pre­

sidente, 2 Vice-Presidentes e 4 Secre­
târios. 

§ 3.0 - Os Secretários substituir­
se-ão conforme a numeração ordinal 
e, nesta ordem, substituirão o Presi­
dente na falta dos Vice-Presidentes. 

~ 4.0 - Os Secretários serão subs­
tituídos, em seus impedimentos, por 
Suplentes em número de quatro. 

Art. 2.() - A composição, organiza­
ção e direção das Comissões Perma­
nentes, na sessão legislativa referida 
no artigo anterior, se efetivarão, ob­
servadas as alterações ora previstas, 
de acôrdo com o estabelecido·no Regi­
mento Interno, vedada a reeleição dos 
Presidentes. 

f 

§ 1.0 - A Comissão Diretora ·é 
constituída pelos Membros Tltulares 
da Mesa. 

§ 2.0 - As Comissões Perma­
nentes, exceto a Diretora, as Especiais 
Internas e as de Inquérito terão su­
plentes em número de igual à maio­
ria das respectivas -composições. 

O SR. PRESIDENTE (Wil~on Gon­
çalves) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não havendo quem queira usar da 
palavra, vou declarar encerrada a 
presente Sessão, anunciando para a 
Sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PARECER N.0 ·77, DE 1969, DA 

COMISSAO DO DISTRITO 

FEDERAL 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 77, de 1969, da Comissão do 
Distrito Federal, sôbre a Indicação 
n. 0 1, de 1964, do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro, que sugere o exame de ques­
tões relacionadas com a Assistência 
Médico-Hospitalar em Brasília (pare­
cer no sentido de ser sobrestada a In­
dicação até que esta Comissão Téc­
nica julgue conveniente a sua volta, 
para um reexame mais oporth"flO). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 50, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 50, de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Ruy Palmeira, que autoriza o Poder 
Executivo a. negociar a sucata de fer­
ro existente em depósito nos órgãos 
de sua administração direta e indire­
ta, para os fins que menciona, tendo 
PARECERES, sob 11 ,., l5J e 16', de 

1969, das ComissõEs 

- de Constituição e Justiça, favo ... 
rável, nos têrmos do substitutivo 
que apresenta; e 

. - de Finanças, após ouvir diversos 
MinistériQs, pela rejeição. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 139, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno (com 
apreciação- preliminar da constitucio­
nalidade e juridícidade, nos têrmos 
dos arts. 265 e 265-A do Regimento 
Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n.o 139, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que dispõe só­
bre suplência de Senador, tendo 
PARECER sob n. 0 153/69 da Comissão 

MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

PàRECERES PELO ARQUIVAMENTO, 
sob n.o' 161, 162 e 163, de 1969, das 
Comissões 

- de Finanças, de Constituição e 

Justiça e dos Estados -para Alie­

nação e Concessão de Terras Pú­

blicas e Povoamento, consideran­
do que o Decreto-Lei n.0 381, de 

- de Constituição e Ju.stiça, pela 
inconstitucionalidade e injuridi­
cidade. 

Ofício n.O GE-1.638/68 do Gover­
nador do Estado do Amazonas soli­
Citando autorização para contrair 

empréstimo junto a um consórcio de 
Bancos Inglêses com suporte no Ex­

ports ·credits Guarantee Department, 

no valor maxímo de US$ 7. 000.000,00 

(sete milhões de dólares), para o fim 

que especifica, tendo 

. 26 de deezmbro de 1968, regulou 

a matéria, 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas 6 
35 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE ECONOMIA 

1.• REUNIA O, DE INST àLàÇAO, REàJelZàDà 
EM 7 DE ABRIL DE 1970 

As dezessete horas do dia sete de abril de mil nove~ 
centos e setenta, na Sala das Comissões, presentes os Srs. 
Senadores Mem de Sá, Attílio Fontana, António Carlos, 
Duarte Filho, José Leite, Flávio Brito, Júlio Leite, Ney 
Braga e José Ermírw, reúne-se a Comissão de Economia. 

De conformidade com o § 3.0 do art. 81, do Regimento 
Interno, assume a presidência o Sr. Senador Attílio Fon­
tana, que irá proceder a eleição do Presidente e Vice­
Presidente. Distribuidas as cédulas o Sr. Presidente de­
signa para funcionar como escrutinador o Sr. Senador 
Antônio Carlos. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Mem de Sá 8 votos 

Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente e demais membros. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

la. REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1970 

As dezesseis horas, do dia sete de abril de mil nove­
centos e setenta, presentes os Srs. Senadores Josaphat 
Marinho, José Ermírio, José G-uiomard, Celso Ramos, Car­
los Lindenberg e Antônio Carlos, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores, reúne-se a Comissão 
de Minas e Energia. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. 
Senadores José Leite e Benedicto Valladares. 

De acôrdo com o que preceitua o art. 3.0 do § 81 do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Sr. :senador 
Celso Ramos, que declara instalados os trabalhos da Co­
missão. 

Senador Ney Braga ................ . 1 voto A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 

Para Vice-Presidente: 

Senador José Ermírio ...... , ....... . 

Presidente declara que irá proceder à eleição do Presi­
dente e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. 

8 votos Presidente designa para funcionar como escrutinactor o 

Senador José Leite ................. . 1 voto Sr. Senador Antônio Carlos. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores Mem de Sá e José 
Ermírio. 

Assumindo a presidência o Sr. Senador Mem de Sá 
agradece a seus pares a honrosa missão com que foi dis­
tinguido salientando que depois de dezesseis anos de ati­
vidades parlamentares alcança a presidência da Comis­
são, e que deixará o mandato de Senador na presidência 
da Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente fixa o dia das reuniões 
para as têrças~feiras, às 17 horas, e designa para exercer 
as funções de Secretário . da Comissão o Auxiliar Legis­
lativo Cláudio Carlos Rodrigues Costa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, a presente 

1 

Procedida a eleiÇão, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Josaphat Marinho . . . . . . . . . . 5 votos 

Senador José Erlnírio . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador ,José Leite . . . . . .. .. . .. . . . .. .. 6 votps 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente 
eventual, Sr. Senador Celso Ramos, proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Se­
nadores Josaphat Marinho e José Leite, e convida o pri­
meiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Josapha~ Ma­
rinho agradece em seu nome e no do Senador José Leite 
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a honra com que foram distinguidos, prometendo exercer 
tão elevada função em estreito entendimento com seus 
companheiros. 

Finalmente, o Sr. Presidente comunica que as reuníões 
ordinãrias serão .realizadas às terças-feiras, às 16:00 ho­
ras, na Sala de Reuniões da Diretoria das Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart; Gonzaga. Secretá­
rio, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pela Sr. Presidente e demais membros. 

COMISSAO MISTA, INCUM131DA DE ESTUDO E PARECER 
SOBRE O PROJETO DE LEI CO~IPLEMENTAR N." 1, 
DE 1970 (CN), QUE "ALTERA DISPOSITIVO DO DE­
CRETO-LEI N.0 1.603, DE 21 DE OUTU8RO DE 1969". 

ATA DA REUN1AO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 2 DE ABRIL DE 1970 

Aos dois dias do mês de abrll do ano de mil nove­
centos e setenta, presentes os Srs. Senadores Petrónio 
Portella, Guido Mondín, Eurico Rezende, Fernando Corrêa, 
Manoel Villaça, Victorino Freire, José Leite, Argemiro de 
Figueiredo, Josaphat Marinho, Aurélio Vianna e Nogueira 
da Gama, e os Srs. Deputados C1ôvis Stenze1, Dayl de 
Almeida, Flávio Marcílio, Geraldo Guedes, Hamilton Pra­
do, Leon Peres, Ruy Santos, Ulysses Guimarães, Aldo Fa­
gundes e Figueiredo Correia, realiza a sua 1.a .Reunião 
a Comissão Mista do congresso Nadonal, incumbida do 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 1, cte 1970 
(CN), que "altera dispositivos do Decreto-Lei n.0 1.603, 
de 21 de outubro de 1969". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Deputado Tancredo Neves. 

Em obediência ao que dispõe o art. 32 (trinta e dois) 
do Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. Sena­
dor Nogueira da Gama, que declara insttllada a Comissão. 

Em seguida, a palavra é concedida ao Sr. Senador 
Aurélio Vianna, o qual, em questão de ordem, se mani­
festa pela manutenção das Norma!'. Disciplinadoras tra­
dicionalmente adotadas nos trabalhos das Comissões Mis­
tas, particularmente no que diz respeito ao parágrafo úni­
co do art. 1.0 , que estabelece ser a designação do Relator 
da livre iniciativa do Presidente eleito, não podendo ser 
indicado parlamentar da mesma legenda partidária do 
Presidente. " 

Nesta oportunidade, fazem uso da palavra os Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Petrônio Portella, Guido Mon­
din e Argemiro de Figueiredo, e os Srs. Deputados Clóvis 
Stenzel e Leon Peres. 

Finalmente, após prolongado dl!bate sôbre a matéria, 
os Srs. Senador Josaphat Marinho e Deputado Ulysses 
Guimarães, falando em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro, pedem seja regJstrada a discordância do Par­
tido oposicionista com relação à alteração proposta, por 
considerá~la imprudente, mal colocada, e par entender 
gue a mudança de critério terã. reflexos favorã.veis à Opo­
sição, como já ocorreu em outras ocasiões. 

r 

Em aparte, o Sr. Senador Petrónio Portella justifica 
a alteração em tela, alegando razões de conveniência po­
lítica; acrescenta já haver precedente sõbre o assunto, 
no que é confirmado pelo Sr. Senador Guido Mondin; e 
alega a lisura com que agiu no caso, ao levar com ante­
cedêncla ao conhecimento da Liderança oposicionista a 
disposição da Aliança Renovadora Nacional de propor a 
mudança, uma v-ez que o Partido governista, represen­
tando a maioria esmagadora dos parlamentares no Con­
gresso Nacional, deve ter em certas ocasiões o direito ao 
comando político das Comissões Mista.s. 

De conformidade com o que estipula o art. 2.0 da 
Resolução do Congresso Nacional número 1, de 1964, que 
adapta o Regimento Comum às disposições do Ato Insti­
tucional, o Sr. Senador Nogueira da Gama, no exercicio 
da Presidência, declara iniciada a votação para indicação 
do Presidente e Vice-Presidente. Nessa ocasião, o Presi­
dente convida o Sr. Deputado Leon Peres para funcionar 
como escrutinador na apuração dos votos. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Para Presidente: 

Senador Petrônío Portella 13 votos 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Ulysses Guimarães 12 votos 
Senador Argemiro de Figueiredo . . . . . 1 voto 

Abstenções - Se abstiveram de votar 7 (sete) Srs. 
parlamentares. 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente, 
eventual, Sr. Sena~or Nogueira da Gama, proclama elei­
tos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão Mista, os Srs. Senador Petrónio Portella e Depu­
tado Ulysses Guimarães, e convida o primeiro a assumir 
a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Petrónio Por­
tella concede a palavra ao Sr. Deputado Ulysses Guima­
rães, o qual pede renúncia do cargo de Vice-Presidente 
para o qual foi indicado, solicitando dos Membros da 
Comissão compreensão pela medida que acaba de tomo.r, 
em razão de divergências já manifestadas anteriormente, 
com respeito aos novos critérios adotados. 

Em seguida, o Sr. Presidente agradece a honra com 
que foi distinguido, designa o Sr. Deputado Flávio Mar­
cílio para relatar o projeto e submete à votação as Nor­
mas Disciplinadoras dos trabalhos da Comissão, que são 
aprovadas de acôrdo com a proposta do Sr. Deputado 
Loon Peres, para que o parágrafo único do art. 1.0 tenha 
a seguinte reda~ão: "A designação do Relator será de 
livre iniciativa do Presidente". 

Ao final, o Sr. Presidente, acolhendo a renúncia apre­
sentada pelo Sr. Deputado Ulysses Guimarães, convoca 
os Srs. Congressistas para duas próximas reuniões: a pri­
meira, no dia 3 do corrente, às 16 horas, na sala da Co­
missão de Finança.5l do Senado Federal, quando deverá 
ser eleito o Vice-Presldente; a segunda, no dia 14 do cor­
rente, às 21 horas, no mesmo local, para apreciação do 
parec·er do Relat<Jr. 

f 
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Nada mais havendq a .tratar~ encerra-se a Reunião, 
para constar, eu, Marcos Vinicius Goulá.rt Goflzag~, Au­
xiliar . Legislativo, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida' e aprovada, é assinada pelo Sr. Presidente e 
demais Membros e vai à publicação. - Petrônio Portella, 
Presidente. - Fernando Corrêa - Victorino Freire -
Argemiro de Figueiredo - Aurélio Vianna - Guido Mon­
din - Eurico Rezende - Manoel Villaça - José Leite 
- · Josaphat · ~arinho - Nogueira da Gama - DaYI de 
Alíneida - Geraldo GUedes :..._ Leon Peres - Ulysses Gui­
marães-- Figueiredo Correia - Clóvis Stenzel - Flávio 
Marcílio - Hamilton Prado - Ruy Santos - Aldo Fa­
gundes. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARECER 
SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N." 1, 

'DE 1970 (CN), QUE "ALTERA DISPOSITIVO DO 
DECRETO-LEI N.0 ·1.603, DE 21 DE OUTUBRO DÉ~ 
1969". 

ATA DA 2.0 REUNIAO, 'REALIZADA 
NO DIA 3 DE ABRIL DE 1970 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e setenta, presentes os Srs. Senadores Petrônio 
Portella - Presid-ente, Guido Mondin, Eurico Rezende, 
José Leite, Argemiro de Figueiredo, Aurélio Vianna e No~ 
guelra da Gama, e os Srs. Deputados Clóvis Stenzel, Flá­
vio Marcílio, Leon Peres, Aldo Fernandes e Figueiredo Cor­
reia, reúne-se na Sala do Gabinete do. Presidente do Movi­
mento Democrático Brasileiro, às dezesseis horas, a Co­
missão Mista do Congresso Nacional incumbida do estu.qo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei Complementar n.0 I, de 
1970 (CN), que "altera dispositivos do Dec-Lei n.0 1.603, 
de 21 de outubro de !969". 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. 
Sen3."ct~r_eS Fernando ·Corrêa, Manoel Villaça, VictorinQ 
Freire e Josaphat Marinho, e os Srs. Depu~ados Dayl de 
Almeida, Geraldo Guedes, Hamilton Prado, Ruy Santos, 
Ulysses Guimarães e Tancredo Neves. 

Inicialmente, o Sr. Presidente leva ao conhecimento · 
dos. Srs. Parlamentares o objetivo da reunião, qual seja, 
de proceder à el~ição do Vice-Presidente da Comissão 
Mista. 

Logo após, pede a palavra o Sr. Senador Aurélio 
Vianna, para comunicar aos Srs. membros da Comissão a 
decisão tomada pelo Movimento Democrático Brasileiro 
de não mais participar dos cargos de direção das Comis­
sões Mistas, ao menos até que seja feita uma revisão nos 
critérios adotados. 

Em seguida, faz uso da palavra o Sr. Deputado Leon 
Peres, para justificar as novas medidas adotadas. 

Finalmente, o Sr. Presidente, Senador Petrônio Por­
tella, lamenta a posição tomada pelo Movimento Democrá­
tico Brasileiro, e manifesta o seu desejo· de contar com a 
valiosa colaboração dos representantes oposicionistas ctu­
rant.e os trabalhos da Comissão. 

Enc~rrada a discussão, o Sr. Presidente. manda dis­
tribuir as cédulas de votação, para escolha do Vice-Pre-

sidente, e designa o Sr. Deputado Leon Peres para fun­

cionar como escrutinador. 

Colhidos e. apurados os votos, verifica-se o seguinte 

resultado: 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Clóvis Stenzel . ... . . . . . . . . . 6 votos 

Em branco ........ ; .............. . 6 votos 

Encerrada a votaçáo, ao anunciar os resultados, o Sr. 
Presidente comunica que se abstiveram de votar, de acôr­
do com declarações do Sr. Senador Aurélio Vianna, 5 
(cinco) Srs. Parlamentares do Movimento Democrático 
Brasileiro, sendo tais abstenções computadas como votos 
em branco, na forma que di:5põe o parágrafo único do art. 
292 do Regimento Interno. 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente pro­
clama eleito Vice-Presidente da Comissão Mista o Sr. 
Deputado Clóvis Stenzel, e convoca os Srs. Congressistas 
para uma reunião a realizar-se na Sala da Comissão f:Ie 
Finanças, às 21:00 horas,· quando o Sr. Deputado Flávio 
Marcilio deverá apresentar o seu relatório. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se, a reunião. 
Para constar, eu, Marcus. Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada pelo 
Sr. Presidente e vai à publicação nas Seções I e II do 
Diário- do Congresso Nacional. 

AVISO 

1 - a Comissão receberá emendas nos dias 3 <três), 
4 (quatro), 6 (seis), 7 (sete) e 8 (oito) de abril; 

2 - as emendas deverão ser encaminhadas 8.{) 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal, nos horários 
das 8:00 (oitol às 19:00 (dezenove) horas e, du­
rante a noite, quando houver Sessáo em qualquer 
das duas Casas ·do Congresso Nacional; 

3 - término cto prazo para apresentação de emendas 
na Comissão: dia 8, às 19:00 horas: 

4 - as emendas só serão recebidaS quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5 - ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
constantes do parágrafo único do artigo 3.0 das 
Normas para Recebimento de Recursos; 

6 - durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - a apresentação do parecer do Relator perarite a 
Comissão dar-se~á no dia 14 (quatorze) de abril, 
·às 21:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças. 

Congresso Nacional, em 3 de abril de 1970. - Petrônio 
Portella, Presidente. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Deputado Clóvis Stenzel 

Relator: Deputado Flávio Marcílio 

ARENA 

Senadores 

1. Petrónio Portella 

2. Guido Mondin 

3. Eurico Rezende 

4. Corrêa da Costa 

5. Manoel Villaça 

6. Victorino Freire 

7. José Leite 

Deputados 

1. Clóvis Stenzel 

2. Dayl de Almeida 

3. Flávio Marcílio 

4. Geraldo Guedes 

5. Hamilton Prado 

6. Leon Peres 

7. Ruy Santos 

MDB 

Senadores 

1. Arg·emiro de Figueiredo 

2. Josaphat Marinho 

3. Aurélio Vianna 

4. Nogueira da Gama 

Deputados 

1. Ulysses Guimarães 

2. Aldo Fagundes 

3. Figueiredo Corrêa 

4. Tancredo Neves 

CALENDÁRIO 

Dia 2/4 - É lído o projeto, em Sessão Conjunta. 

Dia 2/4 - Instalação da Comissão, escolha do Presi­
dente, Vice-Presidente e designação do Relator. 

Dias 3, 4, 6, 7 e 8/4 - Apresenta~~ão de emendas pe­
rante a Comissão. 

Dia 14/4 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 21:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Dia 17/4 - Apresentação do parecer pela Comissão. 

Dia 18/4 - Publicação do parecer.. 

Dia 22/4 - Discussão do projeto, mn Sessão Conjunta, 
às 21:00 horas. 

[ 

Prazo - Início: 1.0 /4/70; término: 11/5/70. 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas -
11.0 andar - Anexo - Senado Federal - Telefone: .... 
43-6677 - Ramais 303 e 310. 

COMISSAO MISTA PARA ESTUDO E PARECER SôBRE 
O PROJETO DE LEI N.0 1, DE. 1970 <CN), QUE 
"ACRESCENTA PARAGRAFO úNICO AO ART. 15 DA 
LEI N.0 4.822, DE 29 DE OUTUBRO DE 1965, "QUE 
ESTABELECE PRINCíPIOS, CONDIÇõES E CRITÉ­
RIOS BASICOS PARA AS PROMOÇõES DOS OFI­
CIAIS DA MARINHA". 

L" REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1970 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta, às 15:30 horas, na Sala da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Eurico Rezende, Paulo Torres, Carlos Lindenberg, 
Dinarte Mariz, Duarte Filho, Oscar Passos, Argemiro de 
Figueiredo, Bezerra Neto e Ruy Carneiro e os Senhores 
Deputados Humberto Bezerra, Luiz Cavalcante, Adhemar 
Ghisi e Benedíto Ferreira, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, para estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.O 1, de 1970 (CN), "que acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 15 da Lei n.0 4.822, de 29 de outubro de 1965, 
que estabelece princípios, condições e critérios básicos 
para as promoções dos oficiais de Marinha". 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Ney 
Braga e Attílio Fontana e os Senhores Deputados Armindo 
Mastrocolla, Luiz de Paula, Nósser de Almeida, Amaral 
Peixoto, Amaury Kruel, Nelson Carneiro e Petrônio Fi­
gueiredo. 

De acôrdo com o que preceitua o artigo 32 do Regi-. 
mento Comum, assume a presidência o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg, que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 

Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Se­

nhor Presidente convida para funcionar como escrutl­
nador o Senhor Senador Duarte Filho. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Eurico Rezende 

Senador Ney Braga 

Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Senador Dinarte M.ariz .............. . 

Senador Duarte Filho 

Em branco 

8 votos 

1 voto 

4 votos 

8 votos 

1 voto 

4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Eurico Rezende 
e Dinarte Mariz. 

I 
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Assumindo a presidência, o Senhor Senador Eurico 
Rezende agradece a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido, lamentando a abstenÇão do Movimento Demo­
crático Brasileiro na partiCipação e na votação para os 
cargos de direção da Comissão e designa para relatar a 
matéria o Senhor Deputado Humberto Bezerra. 

Em seguida, comunica, após entendimento com a. 
Presidência do Congresso Nacional, que a Comissão re­
ceberá emendas nos dias 6 (seis), 7 (sete), 8 (oito), 9 (no­
ve) e 10 (dez) do corrente mês e ano e sugere a Comissão 
a adotar como normas disciplinadoras de seu trabalho, 
padrão que tem sido aceito na:s outras Comissões Mistas. 

Submetida à discussão e votação ê a proposta do Se­
nhor Presidente aprovada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente .Ata que, uma vez aprovada) será 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão. - Senadores: Eurico Rezende - Paulo Tôrres 
- Carlos Lindenberg - Dinarte Mariz - Duarte Filho_ -
Oscar Passos - Argemiro de Figueiredo - Bezerra Neto -
Ruy Carneiro. Deputados: Humberto Bezerra - Luiz Ca­
valcante - Adhemar Ghisi - Benedito Ferreira. 

ANEXO DA ATA DA 1." REUN1AO, REALIZADA EM 
3-4-70 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhol' 
Presidente da Comissão 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS TRABALHOS DA 
COMISSAO 

\ 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e eleitos o Presidente 
e o Vice-Presidente, o Presidente designará o Relator. 

Parágrafo único - A designação do Relator será de 
livre iniciativa do Presidente eleito. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a Comissão, deter­
minará local, no Congresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao projeto de lei, fixando-se, 
desde logo, o têrmo final do prazo de 5 (cinco) dias pre­
visto na letra a do art. 8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 
(CN). 

Parágrafo único - As emendas deverão ser apresen­
tadas ao secretário da Comissão Mista, no local e horátio 
préviamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 5 (cinco) dias des­

tinado à apresentação de emendas ao Projeto (letra a 
do art. 8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 (CN), serão as mes­
mas examinadas pelo Presidente da Comissão, que dará 
como não aceitas aquelas que aumentem a despesa pro­
posta pelo Presidente da República (letra b do art. s.o da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CNl. 

Parágrafo único - Da decisão do Presidente sôbre a 
não-aceitação de emendas caberá recurso para a Comis­
são, nas 24 (vinte e quatro) horas subseqüentes ao têrmo 
final do prazo fixado para o recebimen'to das emendas, 
improrrogàvelmente. Só será admitido recurso subscrito 
por 6 ·(seis) membros da Comissão, no mínimo. 

I 

Art. 4.0- Não serão apreciadas pela Comissão as emen ... 
das que, a juízo do seu Presidente, ouvido o Relator, não 
sejam pertinentes ao projeto, isto é, não se refiram a ma ... 
téria constante de qualquer de seus dispositivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requerimento do autor da 
emenda, ou com o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar a preliminar da res­
pectiva impertinência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se manifestado sôbre 
os recursos, será aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator pata apresentar o seu parecer, que po­
derá concluir por substitutivo Oetra f do art. 8.0 da Re­
solução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 7.0 
- A discussão será uma só sôbre o parecer e 

emendas. Poderá usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, qualquer membro 
da Comissão) Líder de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emenda, também poderá 
usar da palavra o seu autor pelo mesmo limite de tempo. 
O Relator terá igual direito, pelo prazo de 10 (dez) mi­
nutos. 

Art. 8.0 
- Encerrada a discussão, proceder-se-á a vo­

tação. Para efeito de votação, que se realizará em globo, 
as emendas serão divididas em 3 (três) grupos: 

a) emendas com parecer favorável; 

b) emendas com subemendas; e 

c) emendas com parecer contrário. 

Parágraf() único - O Presidente sOmente votará em. 
caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordem serão sucintamente 
propostas e conclusivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contraditadas pelos membros da 

'Comissão, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem só pode ser contra~ 
ditada' por um congressista. 

§ 2.0 - Os prazos para suscitar, contraditar e de~ 
cidir as questões de ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem não podem ser reno­
vadas depois de decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de emenda para votação 
em separado será requerido no prazo comum de 10 (dez) 
minutos, antes da. votação, pelo respectivo autor ou qual­
quer membro da Comissão, podendo encaminhar a vo~ 

tação, pelo prazo de 5 (cinco) minutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido na Comissão, o autor 
do destaque e o Relator. 

Art. 11 - Sàmente aos membros da Comissão será 
permitida a apresentação de subemendas, igualmente re­
guladas pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 destas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o Relator redigirá o 
vencido. Se necessário substitutivo, êste será votado em 
bloco, sàmertte admitidas emendas que visem a corrigir 
a redação ou suprir omissões e equívocos acaso verifi­
cados. 
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Art. 13 - Com o parecer da Comissão Mi.sta, os seus 
trabalhos serão suspensos até que, a respeito do projeto, 
delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a elaboração da re­
dação final do projeto, no prazo de l:4 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo Plenário (letra k do 
art. 8.0 _da Resolução n.o 1, de 1964 ((!N). 

Art. 15 - As emendas e o parecer serão distribuídos 
aos membros da Comissão, para prévio conhecimento, no 
dia previsto para a discussão e votaçiio do parecer. 

Art. 16 - Sàmente será aceita pela. Comissão a emen­
da que se fizer acompanhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

Art. 17 - Estas Normas serão observadas pela Co­
missão Mista, e nos casos omissos se aplicarão as dispo~ 
sições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 1970. - Senador 
Eurico Rezende, Presidente - Senador Dinarte Mariz, Vi­
ce-Presidente - Deputado Humberto :Bezerra, Relator. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARE­
CER SôBRE O PROJETO DE LEI N.0 I, DE I970 
(C,N.), QUE "NCRESCENTA PARAGRAFO úNICO AO 
ARTIGO 15 DA LEI N,0 4.822, DI: 29 DE OUTUBRO 
DE I965, QUE ESTABELECE PRINCíPIOS, CONDI­
ÇõES E CRITÉRIOS BASICOS !'ARA AS PROMO­
ÇõES DOS OFICIAIS DA MARINHA". 

AVISO 

1 - a Comissão receberá emendas nos dias 6 (seis), 
7 (sete), 8 (oito), 9 (nove) e 10 (dez) do corren­
te mês e ano; 

2 - as emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal, nos l!orá­
rios das 8:00 (oito) às 19:00 (dezenove) horas e, 
durante a noite, quando houver sessão em qual­
quer das duas Casas do Congresso Nacional; 

3 - término do prazo para apresentação de emen­
dá.s na Comissão: dia 10, às 19:00 horas; 

4 - as emendas só serão receblda.s quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5 - ao término do prazo de recebimento de emen­
' das, será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas constantes do parágrafo único do artigo 
3.0 das Normas, para recebimento de recursos; 

6 - durante o decorrer do citado período, haverá, 
na Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - a apresentação do parecer do Relator perante a 
Comissão dar-se-á no dia 16 (dezesseis) de abril 
às 16:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Federal. 

congresso Nacional, em 3 de abril de 1970. - Senador 
Eurico Rezende, Presidente. 
Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: 
Diretoria das Comissões, Seção de Comissões Mistas, 11.0 

Andar do Anexo do Senado. 

Fone: 43-6677, Ramais 303 e 314 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Senador Dinarte Mariz 

Relator: Deputado Humberto· Bezerra 

ARENA 

Senadores 

I. Eurico Rezende 
2, Paulo Tôrres 
3. NeY Braga 
4. Attillo Fontana 
5. Carlos Lindenberg 
6. Dinarte Mariz 
7. Duarte Filho 

Deputados 

I. Adhemar Ghisl 
2. Armlndo Mastrocolla 
3. Benedito Ferreira 
4. Humberto Bezerra 
õ. Luiz Cavalcanti 
6, Luiz de Paula 
7. Nasser de Almeida 

MDB 
Senadores 

1. Oscar Passos 
2. Argemiro de Figueiredo 
3. Bezerra Neto 
4. Ruy Carneiro 

Deputados 
1. Anlaral Peixoto 
2. Amaury Kruel 
3. Nelson Carneiro 
4. Petrônio Figueiredo 

CALENDARIO 

Dia 2/4 - 1!: lido o projeto, em Sessão Conjunta. 

Dia 3/4 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice-Presidente, e designação do Relator. 

Dias 6, 'i, 8, 9 e 10/4 - Apresentação de emendas, pe­
rante a Comissão. 

Dia 16/4 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do RelatDr, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Dia 20/4 - Apresentação do parecer, pela Comissão. 

Dia 21/4 - Publicação do parecer; e 
Dia 23/4 - Discussão do' projeto, em sessão Conjun­

ta, às 21:00 horas. 
Prazo: Início 2-4-70 - Término: 12-5-70. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figue1redo. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões MistaR ~ 
11.0 Andar - Anexo - Senado Federal - Telefone: 
43-6677 - Ramais 314 e 303. 
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MESA 

Presidente: João Cleolas (ARENA - PEJ 

1.0 -Vlce-Presldente: Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2.0 -Vice-Presidente: Lino de Mattos CMDB - SP) 

!.O-Secretário: Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2. 0 -Secretário: Edmundo Levi (MDB - AM) 

:3. 0 -Secretário: Paulo Torres (ARENA :- RJ) 

4.0 -Secretárlo: Manoel Villaça (ARENA - RNJ 

1.0 -Suplente: Sebastião Archer IMDB - MAJ 

2.0 -Suplente: Sigelredo Pacheco (ARENA - PIJ 

3.0 -Suplente: Domício Gondim (ARENA - PBJ 

4.0 -Suplente: José Feliciano (ARENA - GOJ 

LIDERANÇA DO GOV!i:RNO 

Lider: Filinto Müller (ARENA- MT) 

Vice-Líderes: Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

Eurico Rezende I ARENA- SC> 

Antônio Carlos C ARENA- SCJ 

Guido Mondin (ARENA - RS) 

DO MDB 

Líder: Aurél!o Vianna 1GB) 

Vice-Lideres: Adalberto Sena CAC) 

Bezerra Neto CMT) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Flávia Brito 

Ney Braga 

Attílio Fontana 

Teotônio Vilela 

Milton Trindade 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 

José Guiomard 

Júlia Leite 

Menezes Pimentel 

Clodomir Millet 

MDB 

José Ermírio Aurélio Vianna 

Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

COMISSÃO DE AJUSTES Il\TERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

TITULARES 

Amon de Melo 

José Leite 

Benedicto Valladares 

Vasconcelos Tôrres 
Teotônio Vilela 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 

José Guiomard 

Adolpho Franco 

Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

Nogueira da Gama 

Josaphat Marinho 

MDB 

José Ermírio 

Aurélio Vianna 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATil\'0-A:\-IEIUCA:\A DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 

TITULARES 

Arnon de Melo 

Antônio Carlos 

Mello Braga 

Vasconcelos Tôrres 

Mem de Sá 

Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 

Eurico Rezende 

Benedicto Valladares 

Carvalho Pinto 

Filinto Müller 

MDB 

Pessoa de Queiroz 

COMISSÃO DE CO:\STITUIÇÃO E JUSTIÇA 

TITULARES 

Petrônio Portella 

Milton Campos 

Antônio Carlos 

Carvalho Pinto 

Eurico Rezende 

Gilberto Marinho 

Carlos Lindenberg 

Arnon de Melo 

Clodomir Millet 

Moura Andrade 

Antônio Balb!no 

Bezerra Neto 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Mem de Sá 

Benedicto Valladares 

Júlio Leite 

Milton Trindade 

Adolpho Franco 

Filinto Müller 

Dinarte Mariz 

Flávio Brito 

Vasconcelos Tôrres 

Guido Mondin 

MDB 

Argemiro de Figueiredo 

Nogueira da Gama 

Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

CONI!SSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Dinarte Mariz 

Eurico Rezende 

Petrônio Portella 

A ttílio Fontana 

Júlio Leite 

Glodomir M1llet 

Guido Mondin 

Antônio Fernandes 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 

Mello Braga 

Teotônio Vilela 

José Leite 

Mem de Sá 

Filinto Müller 

Menezes Pimentel 

Waldemar Alcântara 
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Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

Oscar Passos 

MDB 

Bezerra Neto 

Argemiro de Figueiredo 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Mem de Sá 

Carlos Lindenberg 

Júlio Leite · 

Teotônio Vilela 

Ney Braga 

Attílío Fontana 

C a ttete Pinheiro 

Duarte Filho 

Bezerra Neto . 

Nogueira da Gama 

Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTl:S 

José Leite 

Filin to Müller 

Antônio Carlos 

Petrônio Port€lla 

Eurico Rezende· 

Arnon de Melo 

F lá vi o Brito 

Milton Trindade 

MDB 

Josapha t Marinho 

José Ermírio 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Eurico Rezende 

Ney Braga 

Duarte Filho 

Guido Mondin 

Cattete Pinheiro 

Adalberto Sena 

Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENT.I!::S 

Benedicto Valladares 

Waldemar Alcântara 

Teotônio Vilela 

Antônio Carlos 

Raul Giuberti 

MDS 
Ruy Carneiro 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 

TITULARES 

Moura Andtade 

Antônio Carlos 

Waldemar Alcântara 

Milton Trindade 

Flávio Brito 

Guido Mondin 

José Cândido 

Eurico .Rezende 

COMPOSIÇAO 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 

Filin to Müller 

Lobão da Silveira 

Victorino Freire 

Petrônio Portella 

Raul Giuberti 

Daniel Krieger 

Guido :Mondin · 

Ruy Carneiro 

Antônio Balbino 

Arge~iro de Figueiredo 

MDB 

Adalberto Sena 

José .Ermirio 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Cattete Pinheiro 

Mem de Sá 

·José Leite 

Moura Andrade 

Clodomir Mlllet 

Adolpho Franco 

Raul Giuberti 

Júlio Leite 

Waldemar Alcântara 

Vasconcelos Tôrres 

Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLE!;l"TES 

Carlos Llndenberg 

Teotônio Vilela 

JOsé Guiomard 

Daniel Krieger 

Petrônio Portella 

Milton Trindade 

Antônio Carlos 

Benedicto Vallada!'es 

Mello Braga 

Flávio Brito 

Fllln to Müller 

Duarte Fllho 

Dinarte Mariz Eurico Rezende 

MDB 

Argemiro de Figueiredo ·Oscar Passos 

Bezerra Neto Josaphat Marlnho 

Pessoa de Queiroz 

José Ermírio 

Aurélio Vianna 

Nogueira da Gama 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Fiá vi o Brito 

Milton Trindade 

Adolpho Franco 

Teotônio Vilela 

Mem de Sá 

Antônio Balbino 

José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 

José Cândido 

Mello Braga 

Amon de Melo 

Clodomir M1llel 

MDB 
Ruy Carneiro 

Bezerra Neto 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Adolpho Franco 

Victoríno Freire 

Attílio Fontana 

Mello Braga 

Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 

Milton Trindade 

José Leite 

Raul Gluberti 

Duarte Filho 
' 
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Josaphat Marinho 

Aurélio Vianna 

MDB 

Argemiro de Figueiredo 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Leite 

Celso Ramos 

Benedicto Valladares 

Carlos Linctenberg 

Josaphat Marinho 

José Ermírio 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 

José Guiomard 

Teotônio Vilela 

Guido Mondin 

Victorino Freire 

MDB 

Oscar Passos 

COMISSÃO DO POL!GOJ\'0 DAS Sl<CAS 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Clodom\r Millet 

Antônio Fernandes 

Arnon de Melo 

Duarte Filho 

Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 

Argemiro de Figueiredo 

ARENA 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 

José Leite 

Waldemar Alcântara 

Dinarte Mariz 

Carlos Lindenberg 

MDii 

Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Daniel Krieger 

Raul Giuberti 

Antônio Carlos 

Carlos Llndenberg 

Mem de Sá 

Eurico Rezende 

Waldemar Alcântara 

Carvalho Pín to 

J as é Ermírio 

Aurélio Vianna 

ARENA 

SUPLENTES 

Adolpho Franco 

Petrônio Porrella 

José Leite 

Ney Braga 

Milton Campos 

Filinto Müller 

Gu!do Mondin 

José Guiomard 

MDB 

Antônio Balbino 

CO:MISSÃO DE REDAÇÃO 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Benedicto Valladares 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Mem de Sa 

Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 

Clodomir Millet 

José Leite 

Raul Giuberti 

MDB 

Aurélio Vianna 

CO~IISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Gilberto Marinho 

Filinto Müller 

Waldemar Alcântara 

Antônio Carlos 

Mem de Sá 

Ney Braga 

Milton Campos 

Moura Andrade 

Mello Braga 

· ·Ãrnon de Melo 

José Cândido 

Pessoal de Queiroz 

Aurélio Vianna 

Oscar Passos 

Bezerra Neto 

ARENA 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Carlos Lindenberg 

Adolpho Franco 

Petrônio Portella 

José Leite 

Teotônio Vilela 

Cloctomir Millet 

Guido Mondin 

José Guiomard 

· Eurico Rezende 

Dinarte Mariz 

MDB 

Josaphat Marinho 

Antônio Balbino 

COM!SSi\0 DE SAúDE 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 

Duarte Filho 

Waldemar Alcântara 

José Cândido 

Raul Oiuberti 

Adalberto Sena 

Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Júlio Leite 

Milton Trindade 

José Leite 

Flávio Brito 

Vasconcelos Tôrres 

MDB 

Nogueira da Gama 

Ruy Carneiro 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Victorino Freire 

José Guiomard 

Ney Braga 

José Cândido 

Gilberto Marinho 

Oscar Passos 

Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 

Attilio Fontana 

Filinto Müller 

DiÚarte Mariz 

Celso Ramos 

MDB 

Argemlro de Figueiredo 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Carlos Lindenôerg 

Arnon de Melo 

Victorino Freire 

José Guiomard 

Raul Giuberti 

Ruy Carneiro 

Adalberto sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 

. Petrônio Portella 

Eurico Rezende 

Menezes Pimentel 

Mem de Sá 

MDB 

Pessoa de Queiroz 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUJ\'ICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

TITULARES 

Celso Ramos 

Arnon de MeJo 

Vasconcelos Tôrres 

José Guiomard 

José Leite 

Bezerra Neto 

Pessoa de Queiroz 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 
SUPLENTES 

Attílio Fontana 

Eurko Rezende 

Carlos Lindenberg 

Lobão da SHvelra­

Guido Mondin 

MDB 

Ruy Carneiro 

COMISSAO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Clodomir Millet 

José Guiomard 

Lobão da Silveira 

Flãvio Brito 

Milton Trindade 

Oscar Passos 

Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 

Filinto Müller 

Duarte Filho 

Dinarte Mariz 

Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna. 
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REFORMA AGRARIA 

(Obra elaborada e .revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Três-volumes com 1.115 páginas- PREÇO P/ OS TR!;:S VOLS. - NCr$ 30,00 · 

Abril de 1970 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4. 214!63 ("Estatuto do Trab"lhadur Rural") 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 

- ementário 'da legislação correÍata 

- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

- marginália (pareceres, regimentos, portarias ,etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
- de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancaria ou vale postal, a favor do: SEI< ViÇO GRAFlCO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Ttês Podêres, Cx. Postal n,0 1.503 - Brasilia - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇõES: 
EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SÃO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA, 
CIA. EDITORA FORENSE 

'LIVRARIA JURíDICA JOSli: BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SÃO JOSJ;; 
LiVRARIA DO SAGUãO DO MINISTli:RIO DO 

TRAtlALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Editicio Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2 .153 ~ Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 
- SQS 103, !o.ia 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4- Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
-· (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- AVenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO li) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico Gráfico do Senado Federal , 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1503 , Brasília, O F 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPAl\IIAIJOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAME:'\TO OU \'ALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

SlLJA, A FAVOR DO SERVI<,:O GRAFICO DO SENADO FEUEHAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 


